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RESUMO 
 
 

O presente trabalho pretende a compreensão do impacto da mídia no decurso do 
processo penal brasileiro, abarcando desde sua contribuição benéfica tanto quanto 
seu impacto nocivo. Para que a presente análise acima tenha o objetivo central, é 
necessária a compreensão do termo mídia e os meios de comunicação, bem como 
estes surgiram durante a evolução humana e social. Os meios de comunicação 
começaram a ser utilizados desde as sociedades antigas, se desenvolvendo a partir 
de necessidades humanas e avanços tecnológicos, tornando-se veículos de 
comunicação em massa a partir do século XIX com a propagação de impressos, 
programas de rádio e televisão e, posteriormente, com a internet. Desde o princípio, 
os veículos de comunicação sofreram repressão por parte do governo brasileiro, 
sendo controlados e censurados, fato este que perdurou até a vigência da 
Constituição Federal de 1988. No Brasil, foram constituídas oito constituições federais, 
lei esta que se encontra dispondo de direitos fundamentais da pessoa humana, como, 
por exemplo, o direito à liberdade de imprensa, direito de expressão, mas também 
direitos processuais, como, a título de exemplo, o de presunção de inocência, do 
devido processo legal e da publicidade dos atos processuais. No Processo Penal 
brasileiro, os atos devem ser considerados de interesse público, devendo ser de livre 
acesso à população, salvo exceções de segredo de justiça ou sigilo processual, os 
quais visam à proteção de determinadas informações ou partes de um processo. No 
que se refere à mídia no decurso do Processo Penal brasileiro, esta possui relevância 
significativa, tendo em vista que se trata de um dos pilares da democracia e um dos 
meios pelos quais os assuntos de interesse popular alcançam seu objetivo de informar 
a população. Apesar disso, ao mesmo tempo, em que a mídia transmite a informação, 
espetacularização e dramatização de conteúdos criminais também são divulgados 
pelos veículos de comunicação, impactando significativamente no decurso do 
processo penal brasileiro e nas garantias fundamentais das partes, possibilitando 
eventualmente a inobservância destes, prejudicando a finalidade do processo legal. 
 
Palavras-chaves: Constituição Federal; Mídia; Meios de comunicação; Processo 
Penal; Direitos fundamentais; Princípios Processuais; Liberdade de imprensa. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Processo Penal brasileiro de 1941 combinado com a Constituição Federal de 

1988, dispõe acerca das garantias dos envolvidos nas fases processuais, bem como 

a liberdade de imprensa, a qual deverá respeitar um equilíbrio entre a divulgação de 

informações e a liberdade de expressão midiática. Com isso, como a mídia pode afetar 

o andamento do processo penal e acabar comprometendo direitos fundamentais como 

o da imparcialidade, o sigilo das partes envolvidas e a garantia de um julgamento 

justo? 

A presente monografia visa a compreensão acerca da importância da mídia na 

história brasileira de democratização, além de compreender como a mídia 

contemporânea impacta no processo penal brasileiro a partir da espetacularização e 

dramatização da justiça em relação a situações fáticas, desenvolvendo insatisfação, 

busca por justiça, leis severas, insegurança e temor na população brasileira a partir 

de seus conteúdos sensacionalistas. Diante da ampla utilização dos meios de 

comunicação no país, as primeiras leis e decretos regulamentadores da mídia no 

Brasil iniciaram sua formação, sendo primeiramente utilizadas as leis portuguesas 

para controle e em 1830, decretou-se a primeira Lei de Imprensa brasileira. A Lei 

5.250/1967, conhecida como a última Lei de Imprensa, foi aprovada durante o governo 

militar e possuía sanções e restrições na liberdade de informação, iniciando uma das 

maiores censuras da imprensa no país, a qual foi revogada em 2009. 

Ao mesmo tempo em que era regulamentada, com o passar dos anos e avanços 

tecnológicos e sociais, a mídia transformou-se e passou a disseminar informações de 

diversas formas, abordagens e assuntos diferentes, visando não apenas o 

entretenimento público ou a propagação de informações de interesse popular, mas 

um papel social de influência, formando e reafirmando as opiniões públicas e 

controlando os assuntos que circulavam no país de acordo com seus próprios 

interesses e objetivos. Em decorrência dessa influência e da impossibilidade da 

criação de legislações específicas para a regulamentação dos meios de comunicação 

sem que a democracia e a liberdade de imprensa encontra-se comprometida, iniciou-

se a regulamentação desses por meio de códigos de ética, tratados internacionais, 

legislações complementares sobre temas específicos e deveres e garantias dentre o 

Código Civil, Constituição Federal e Código Penal.
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No que tange ao impacto da mídia no decurso do processo penal, analisa-se a 

maneira ela conduz a divulgação de notícias criminais e as demais fases da ação 

penal, utilizando-se de seu poder e influência para a espetacularização de situações 

impactantes aos olhos da população, objetivando interesses próprios. Além disso, 

verifica-se a maneira pela qual os veículos de comunicação, eventualmente, 

negligenciam os preceitos fundamentais do processo penal no momento da 

divulgação da situação fática, infringindo garantias previstas na Constituição para 

preservação da eficácia e efetividade do processo penal em relação a um caso 

concreto, afetando também a percepção popular acerca dos fatos e do sistema 

judiciário brasileiro na promoção da justiça. 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5° e inciso X e LVII, dispõe acerca 

de algumas das garantias fundamentais da pessoa humana, incluindo no decurso do 

processo penal. Nesse mesmo sentido, o artigo 20 do Código de Processo Penal 

brasileiro estabelece o sigilo das investigações, e o artigo 5º, inciso LX da Constituição 

Federal, combinado com o artigo 93 da mesma Lei, prevê que os atos processuais 

possuem caráter público, com exceção das hipóteses em que a divulgação de 

informações poderá prejudicar as partes ou o andamento do processo. Ao mesmo 

tempo, a Constituição Federal assegura a liberdade de expressão e de informações, 

sem censura, conforme dispõe o artigo 220 dessa Lei. 

Diante da problemática do tema, em que se visa compreender a influência da 

mídia nas fases do processo penal, é notável que há uma legislação prevendo a 

liberdade de imprensa e as garantias fundamentais durante o processo penal dos 

envolvidos. A divulgação de informações processuais contribui para o entendimento 

público acerca das investigações e andamento do processo judiciário, todavia a 

disseminação dessas, acabam violando alguns preceitos fundamentais dos 

envolvidos no processo judiciário e das demais fases processuais. 
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1 MÍDIA E OS SEUS MEIOS DE COMUNICAÇÃO: A EVOLUÇÃO, SEUS 

IMPACTOS NA SOCIEDADE E A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 

 

A mídia e os meios de comunicação, sejam esses em massa ou não, possuem 

grande valia para a história da humanidade, tendo em vista que, evoluíram de forma 

gradativa em relação aos seres humanos, possuindo uma história e repercussão 

diferente em cada contexto. 

As palavras mídia e meios de comunicação relacionam-se as formas de 

propagação de informações, onde o termo mídia advém da palavra mass media de 

origem inglesa. A mencionada expressão, popularmente conhecida, refere-se aos 

meios de comunicação em massa, sendo esses o rádio, a televisão, a internet e 

demais veículos de comunicação em grande escala (Laurentiz, 2013). 

Conforme narrado por Briggs e Burke (2004), somente na década de 1920 a 

população começou a utilizar amplamente o termo “mídia” e somente no ano de 1950 

foi mencionado sobre a revolução da comunicação. 

 

1.1 EVOLUÇÃO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO NO MUNDO 

 

Durante a evolução humana, a forma de comunicação entre os indivíduos 

precisou ser desenvolvida e aperfeiçoada para a propagação de suas ideias, registros 

de histórias ou para a simples comunicação entre os indivíduos. 

Os meios de comunicação, na linha do tempo histórica, que possuíam como sua 

principal intenção a de compartilhar informações, inicia-se com as pinturas rupestres 

deixadas pelos homens das cavernas, pinturas essas que possuíam o objetivo de 

contar história e relatar conhecimentos em áreas distintas (Araujo; Fachin, 2015). 

Posteriormente evoluiu-se para a escrita, a partir das cartas, pombos-correios, livros 

impressos, telégrafos e telefone, até a utilização das mídias em massa, conhecidas 

atualmente como o rádio, televisão e a internet (Terrataca, 2023). 

Nesse sentido, entende-se que as formas de compartilhamento de informações 

evoluíram junto ao desenvolvimento humano, sendo realizadas não somente por 

linguagem escrita ou verbal, mas também através das demais formas de expressão 

conhecidas e utilizadas no passado. Acerca das fontes de informação, Araujo e Fachin 

(2015, p.84) entendem que: 
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As fontes de informações são registros utilizados ao longo da vida do ser 
humano, possibilitando ampliar a visão do mundo em que vive e sobre as 
coisas que estão a sua volta. [...] são aquelas que nos permitem criar, recriar 
e ter aceso ao conhecimento sobre um assunto ou área de nosso interesse 
ou pesquisas. 

 

Um dos marcos significativos para o desenvolvimento dos meios de 

comunicação entre os seres humanos foi a arte de argumentação, também conhecida 

como retórica. A arte de se comunicar tanto verbalmente quanto por escrito, devido à 

sua importância durante a evolução humana, se tornou de grande valor entre os 

países da Grécia e Roma (Briggs; Burke, 2004). 

A partir do aprimoramento da capacidade de comunicação entre os indivíduos e 

o desenvolvimento aperfeiçoado da escrita, a sociedade começou a explorar e 

aproveitar novos recursos para o registro dos pensamentos, histórias e demais 

informações. 

Outro marco fundamental para esse desenvolvimento foi a “prensa de 

Gutenberg”, a qual diz respeito à um carimbo de letras. Esse ficou conhecido como “A 

Bíblia de Gutenberg”, impresso no ano de 1455, sendo o primeiro livro impresso do 

mundo. Diante de tal inovação, o mecanismo de impressão passou a ser utilizado para 

a produção de jornais, livros e textos (Terrataca, 2023). Sendo assim, “[...] o 

surgimento do sistema tipográfico gutenberguiano é considerado a origem da 

comunicação de massa por constituir o primeiro método viável de disseminação de 

ideias e informações a partir de uma única fonte [...]” (Perles, 2007, p. 07 apud Souza; 

Braga, 2018). 

Com o decorrer dos anos, a impressão desenvolvida e utilizada na Bíblia de 

Gutenberg corroborou para o surgimento e publicação do primeiro jornal impresso, em 

1605, na Alemanha. Em 1632, na França, foi lançado o primeiro semanário impresso, 

sendo o jornal francês “Gazette de France”, levando ao surgimento do jornal “Post 

Och Inrikes Tidningar”, sendo esse criado em 1645, na Suécia e que permanece em 

circulação (A Voz da Serra, 2018). 

Ao passar dos anos e com as novas descobertas humanas, o rádio foi criado e 

passou a ser utilizado como um meio de comunicação sem fronteiras. A criação do 

rádio é um tópico em discussão, pois não há unanimidade em qual país foi criado. 

Entretanto no Brasil, observa-se que o brasileiro Padre Landell de Moura foi quem 

realizou a primeira transmissão da telegrafia sem fio, entre os anos de 1893 e 1894, 

sendo considerado um dos “pais” do rádio. Apesar disso, a grande maioria doutrinária 
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afirma que foi Guglielmo Marconi o inventor do telégrafo sem fio, sendo realizada a 

transmissão no “Canal Mancha” em 1899 (Ferreira, 2014). 

Verifica-se que gradualmente, os meios de comunicação foram evoluindo e se 

desenvolvendo de forma rápida e eficaz, abrangendo novos espaços e públicos, 

rompendo barreiras territoriais, sendo um dos empecilhos para a época. 

Por consequência, sendo essa uma extensão do rádio, a televisão surgiu durante 

o século XX e reproduzia aquilo que já era realizado pelas transmissões de rádio, 

entretanto era utilizado imagens (Santos; Luz, 2023). Assim, por meio da televisão as 

novelas, programas, jornais e demais transmissões de informações ganharam 

imagens e, subsequentemente, cor. 

Posteriormente, com o intuito de um sistema de defesa desenvolvido pelos 

Estados Unidos, no ano de 1969 foi criado a internet, que foi evoluindo desde o uso 

privativo, que tinha o objetivo especialmente a troca de mensagens e a transferência 

de arquivos, para o uso público através da linha discada, ao acesso em banda larga, 

contribuindo para a diversidade de conteúdos e a aplicação de relacionamentos 

interpessoais, e por fim, a diversificação das telas para acesso à internet, como por 

exemplo, o aparelho celular (Lins, 2013). 

Nesse período, iniciaram-se os meios de comunicação em massa utilizados e 

adotados pela população mundial, onde a mídia se propaga sem fronteiras ou 

barreiras territoriais e quase que instantaneamente. 

 

1.2 EVOLUÇÃO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO NO BRASIL 

 

De forma mais tardia em relação aos demais países, entretanto de acordo com 

a evolução do país, o Brasil passou a utilizar os meios de comunicação e propagação 

de informações, já utilizados por grande parte dos países europeus. A primeira 

utilização e publicação de um jornal oficial ocorreu apenas no ano de 1808, a partir da 

“Impressão Régia”, a qual permaneceu sendo a única tipografia do país até a 

independência, em 1822 (Bettamio, 2010). Ela ocorreu em 10 de setembro de 1808, 

pela Gazeta do Rio, jornal que possuía atualizações semanais, com notícias do Poder 

Real no país (Siqueira, 2015). Além de tais notícias, os jornais publicavam algumas 

medidas de desenvolvimento e melhorias, que tinham relevância real e influenciavam 

na formação do público que consumia tal meio informativo, tornando-se bissemanal 

após o apreço dos leitores (Bettamio, 2010). 
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Apesar das informações da primeira publicação serem do jornal Gazeta do Rio, 

em setembro de 1808, alguns meses antes, o Correio Braziliense foi publicado. Esse 

informativo era impresso em Londres e trazia em suas impressões críticas ao modelo 

imperial estabelecido no Brasil, defendendo a independência brasileira, fato pelo qual 

foi proibido a circulação no país, mas permaneceu em consumo clandestinamente, 

até o ano de 1822 (Siqueira, 2015). 

Portanto, entende-se que a opinião da população e as informações aludidas nos 

jornais, encontravam-se sob o domínio governamental, não sendo permitida qualquer 

outra circulação de informações impressas oficialmente. 

A atividade editorial permaneceu sob controle exclusivo do Poder Real até o ano 

de 1811, ocasião em que foi publicado o primeiro periódico da iniciativa privada, no 

estado da Bahia (Carvalho, 1996). 

Conforme Siqueira (2015), em 1821, a imprensa se espalhou pelo Brasil, 

marcando o momento em que a tipografia “Impressão Régia” deixou de ser um 

monopólio no país, abolindo a censura prévia. Alguns anos depois, em 1889, todos os 

estados brasileiros possuíam veículos de comunicação próprios circulando por seus 

territórios. 

Sendo assim, percebe-se que apenas em 1889, a circulação do meio de 

comunicação impresso tornou-se popular em todo o território nacional, deixando de 

ser controlado absolutamente por uma única organização. Essa, por sua vez, era uma 

instituição governamental portuguesa que detinha o intuito de publicar exclusivamente 

os atos governamentais, legislações ou demais notícias sobre o Poder Real. 

Ao mesmo tempo em que o país ganhava espaço para a circulação de meios de 

comunicação impressos, as transmissões de telegrafia eram realizadas. Apesar de 

ser considerado como um dos “pais” do rádio, Landell de Moura após realizar uma 

transmissão de telegrafia sem fio entre os anos de 1893 e 1894, não foi reconhecido 

como a primeira transmissão no país (Ferreira, 2013). 

Em 1922, o rádio foi utilizado pela primeira vez no Brasil, pela Westinghouse, 

sendo esse, o primeiro veículo de comunicação em massa no Brasil “[...] onde o 

jornalismo impresso não tinha muita força, pois grande parte da população ainda era 

analfabeta” (Siqueira, 2015, p. 7). 

A referida transmissão ocorreu apenas a título de demonstração, sendo instalada 

no alto do morro do Corcovado, na cidade do Rio de Janeiro, na data do centenário 

da independência do Brasil. A instalação contou com alto-falantes alocados de forma 
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estratégica na apresentação da exposição dos 100 anos de independência e as 

pessoas que transitavam pelo local, desfrutaram do pronunciamento do Presidente 

Epitácio Pessoa (Ferreira, 2013). 

Pouco tempo depois, em 1950, a primeira emissora de televisão foi criada no 

país, s utilizada como um veículo publicitário, que em poucos anos, passou a receber 

investimentos em publicidade superiores aos da rádio. “Até 1964, a utilização da 

televisão como instrumento de manipulação da opinião pública era discreta, se 

comparada à do rádio, do jornal e da revista” (Siqueira, 2015, p. 8). 

Siqueira (2015) narra que o conteúdo televisivo no país era quase inteiramente 

importado de outros países, onde notícias nacionais eram apresentadas de forma 

simplificada pelo governo, que possuía o controle da programação. Posteriormente, 

os conteúdos exibidos pelas televisões se tornaram de grande escala e com objetivos 

diferentes, como a transmissão de novelas, jornais informativos, programas de 

entretenimento e demais conteúdos televisivos. 

Subsequentemente, considerado como um dos maiores meios de comunicação 

da história humana, a internet foi implementada no Brasil no ano de 1989, tendo como 

objetivo o uso para fins exclusivamente acadêmicos, e em 1994, se tornou uma rede 

pública, conhecida como a internet comercial (Lins, 2013). 

Com isso, percebe-se que a comunicação no Brasil foi se transformando aos 

poucos, acompanhando o ritmo das mudanças sociais, políticas e tecnológicas do 

país. 

 

1.3 A CENSURA E OS PRIMEIROS DECRETOS, DEPARTAMENTOS E LEIS SOBRE 

A IMPRENSA NO BRASIL 

 

Ao longo do desenvolvimento dos meios de comunicação no Brasil, iniciou-se a 

criação de decretos, departamentos e leis, os quais visavam à regulamentação, o 

controle e à limitação da liberdade de manifestação da imprensa no país. 

Antes de possuir legislação brasileira acerca da imprensa, utilizava-se a lei 

portuguesa de 1821, a qual versava que o controle de possíveis excessos na 

manifestação do pensamento propagado pela imprensa, ficaria a cargo de um júri, 

também conhecido como “Juízo dos Jurados”, sendo oficializado em 22 de novembro 

de 1823 (Laner, 2000). 
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Um ano depois, em 1824, a Constituição imposta pelo Imperador Dom Pedro I 

apresentou restrições em relação à liberdade de imprensa, prevendo inclusive penas 

corporais e multas, sendo regulada a partir da Lei de Imprensa de 20 de setembro de 

1830. Sequencialmente, após a Proclamação da República, o Brasil passou a deter 

um novo Código Penal, esse de 11 de outubro de 1890, o qual também regulamentava 

punições aos jornalistas que desrespeitassem as normas de imprensa da época 

(Laner, 2000). Com o passar do tempo, o decreto de n.º 4.291 de 1921 foi promulgado 

no Brasil, introduzindo a utilização de penas privativas de liberdade para aqueles que 

cometessem delitos de imprensa (Laner, 2000). 

Poucos anos depois, em 31 de outubro de 1923, foi criada a Lei 4.743, também 

conhecida como “Lei Adolfo Gordo”, a qual possuía como principal inovação na 

legislação a responsabilidade solidária, ou seja, não apenas o autor de determinado 

artigo ou informação seria responsabilizado ou punido pelo crime de imprensa, mas 

também o editor e o proprietário do jornal que realizou a publicação, sendo uma 

maneira de intimidar a mídia e evitar que fossem divulgadas críticas ao governo 

brasileiro (Laner, 2000). 

A partir disso, com a ascensão dos meios de comunicação no Brasil, os membros 

do governo perceberam a importância que a mídia possuía na formação de opiniões 

públicas, utilizando-se de do poder e da força para “transformar jornais impressos e 

outros produtos jornalísticos em instrumentos ideológicos do Estado” (Frederico, 

2007, p.). 

Em razão disso, em 1931, o presidente Getúlio Vargas criou a primeira 

organização de propaganda pertencente ao Estado, denominada como Departamento 

Oficial de Publicidade. Esse departamento tinha como objetivo o gerenciamento das 

publicidades do Estado brasileiro e o de controlar as informações governamentais 

prestadas à população. O referido departamento passou por algumas mudanças e 

aprimoramentos e em 1939, recebeu o nome de Departamento de Imprensa e 

Propaganda, também conhecido popularmente como “DIP”, sendo ampliado aos 

demais estados do país no ano seguinte e encerrado sua atividade no ano de 1945 

(Fraga, 2021). Além da propaganda governamental, o DIP também possuía como uma 

de suas principais atribuições a censura da mídia pública e o incentivo ao patriotismo. 

Durante o Estado Novo, liderado por Getúlio Vargas, além do Departamento de 

Imprensa, foi promulgada, em 1937, no Brasil, a Magna Carta a qual estabelecia o 
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direito de manifestação do pensamento, mas limitava a imprensa na produção de 

informações, permanecendo sob censura (Souza; Coelho, 2016). 

Nesse sentido, verifica-se que durante o período conhecido como Era Vargas, 

entre os anos de 1930 e 1945, os meios de comunicação sofreram com o controle de 

informações e censura por parte do governo, tornando-se dificultosa a circulação de 

uma imprensa livre durante a presidência de Getúlio Vargas no Brasil. 

Após o fim do Departamento de Imprensa e Propaganda, em 1945, o decreto de 

n.º 24.776 de 1934, voltou a vigorar no país o qual estabelecia em seu primeiro artigo 

que: “Art. 1º Em todos os assuntos é livre a manifestação do pensamento pela 

imprensa, sem dependência de censura, respondendo cada um pelos abusos que 

cometer, nos casos e pela forma que êste decreto prescreve” (Brasil, 1934). 

Alguns anos depois, em 1953, criou-se a Lei 2.083, também conhecida como 

“Lei de Imprensa”, a qual revogou o decreto-lei n.º 24.776 de 1934. A referida lei 

objetivava regulamentar a atividade jornalística e a divulgação de notícias por meio 

dos veículos de comunicação, estabelecendo normas, direitos, penalidades e 

limitações para a imprensa brasileira (Souza; Coelho, 2016). Não obstante a isso, “[...] 

a Lei de Imprensa serviu de diretriz jurídica até meados da década de 1960 a muitas 

investigações sobre a produção e circulação de obras consideradas subversivas ou 

comunistas” (Czajka, 2020, p.164). 

Pouco tempo depois, a censura foi prevista pela Constituição de 1967, em que 

abordava sobre conteúdos jornalísticos e demais publicações que viessem atingir o 

governo ou as estruturas do regime militar da época. Somado a isso, durante o regime 

militar brasileiro, mais precisamente em 09 de fevereiro de 1967, foi assinada pelo 

Presidente Castello Branco, a Lei 5.250 revogando a Lei anterior de n.° 2.083/1953, a 

qual também serviu como instrumento de censura e limitação na manifestação da 

imprensa no país (Melo; Coutinho, 2009). 

A referida lei estabelecia, em seu primeiro artigo, que todas as pessoas 

possuíam o direito de manifestar-se ou de buscar, receber e compartilhar informações 

por qualquer meio sem censura prévia, exceto em determinadas ocasiões, como: 

 

Art. 1º Em todos os assuntos é livre a manifestação do pensamento pela 
imprensa, sem dependência de censura, respondendo cada um pelos abusos 
que cometer, nos casos e pela forma que êste decreto prescreve. (Brasil, 
1934) 
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Alguns anos depois, em 1953, criou-se a Lei 2.083, também conhecida como 

“Lei de Imprensa”, a qual revogou o decreto-lei n.° 24.776 de 1934. A referida lei 

objetivava regular a atividade jornalística e a divulgação de notícias por meio dos 

veículos de comunicação, estabelecendo normas, direitos, penalidades e limitações 

para a imprensa brasileira (Souza; Coelho, 2016). 

Não obstante a isso, “[...] a Lei de Imprensa serviu de diretriz jurídica até meados 

da década de 1960 a muitas investigações sobre a produção e circulação de obras 

consideradas subversivas ou comunistas” (Czajka, 2020, p.164). 

Pouco tempo depois, a censura foi prevista pela Constituição de 1967, onde 

almejava conteúdos jornalísticos e demais publicações que viessem atingir o governo 

ou as estruturas do regime militar da época. 

Somado a isso, durante o regime militar brasileiro, mais precisamente em 09 de 

fevereiro de 1967, foi assinada pelo Presidente Castello Branco a Lei 5.250, 

revogando a Lei anterior de n.° 2.083/53, a qual também serviu como instrumento de 

censura e limitação na manifestação da imprensa no país (Melo; Coutinho, 2009).  

A referida lei estabelecia, em seu primeiro artigo, que todas as pessoas 

possuíam o direito de manifestar-se ou buscar, receber e compartilhar informações 

por qualquer meio sem censura prévia, exceto em determinadas ocasiões, como: 

 

Art . 1º [...] § 2º O disposto neste artigo não se aplica a espetáculos e 
diversões públicas, que ficarão sujeitos à censura, na forma da lei, nem na 
vigência do estado de sítio, quando o Govêrno poderá exercer a censura 
sôbre os jornais ou periódicos e emprêsas de radiodifusão e agências 
noticiosas nas matérias atinentes aos motivos que o determinaram, como 
também em relação aos executores daquela medida (Brasil, 1967). 

 

Após a aprovação da Lei de Imprensa de 1967, foram impostas pelo regime 

militar novas restrições aos jornalistas e veículos de comunicação, além de 

intensificarem as punições para crimes relacionados à imprensa, por intermédio da 

Lei de Segurança Nacional. Ademais, durante esse período, havia uma figura 

conhecida como “censor”, o qual possuía o poder de decidir qual material poderia ou 

não ser publicado pelos meios de comunicação (Laner, 2000). Sendo assim, Frederico 

(2007, p.2) entende que: 

 

A história da Comunicação no Brasil teve como um dos períodos mais 
marcantes as décadas de 60 e 70, quando a ditadura militar teve seu auge 
de restrições à imprensa, acirrando a censura aos meios de comunicação e 
à produção cultural, privando a população da divulgação de notícias 
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determinantes para promover nas massas uma análise crítica sobre a 
situação política e econômica do país. 

 

Além disso, durante o período ditatorial no Brasil, a propagação e divulgação de 

receitas culinárias começaram a surgir como conteúdos jornalísticos, com o objetivo 

de causar um estranhamento no leitor, para que pudessem subentender que os meios 

de comunicação estavam sofrendo censura por parte do governo. Entretanto, o 

conteúdo não causou o objetivo almejado em seus leitores (Frederico, 2007). 

Por fim, em 30 de abril de 2009, a Lei 5.250/1967 foi considerada integralmente 

incompatível com a Constituição Federal de 1988 (STF, 2009). Atualmente, os direitos 

e deveres da imprensa encontram-se respaldados na atual Constituição Federal, 

Código Civil, Código Penal, Lei n.º 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) e Lei n.° 

12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação). 

Verifica-se então, que a mídia foi submetida a diversos níveis de censura até a 

obtenção do direito de liberdade de imprensa e de expressão, que atualmente são 

respaldadas na Constituição Federal de 1988. 

 

1.4 O PAPEL DA MÍDIA COMO FORMA DE PROPAGAÇÃO DE INFORMAÇÃO 
 

A mídia, com o passar dos anos e a partir da modernização, transformou a forma 

com que os acontecimentos, informações e, principalmente, a maneira em que a 

comunicação entre os indivíduos são disseminadas. Com a ascensão dos meios de 

comunicação, tanto no Brasil quanto nos demais lugares do mundo, a mídia deteve 

um papel fundamental na percepção humana, causando mudanças sociais, 

econômicas e culturais, atingindo diversos setores da sociedade. Além das referidas 

mudanças, os novos e tecnológicos meios de comunicação transformaram 

principalmente a propagação de informações, aumentando cada vez mais a 

visibilidade de determinados assuntos, levando a mídia a se tornar um elemento 

estratégico. 

Pereira (2018) entende que a mídia funciona como uma mediadora, que a partir 

dos meios de comunicação, alcança um número considerável de pessoas, trazendo a 

visibilidade para determinados temas, mobilizando inclusive opiniões. Isso é um 

processo de “midiatização”, onde a mídia não apenas transmite as informações, mas 

também participa de forma ativa na construção e mediação de cada acontecimento. 
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Sendo assim, “a ocupação do campo midiático nas sociedades contemporâneas 

tornou-se estratégica” (Pereira, 2018, p. 142). 

Ademais, Assunção (2007) compreende que a mídia não apenas possui o poder 

de criar os fatos, mas que dispõe de todo o controle, de quais fatos serão divulgados, 

influenciando na interpretação da sociedade perante estes. Nesse sentido, os veículos 

de comunicação adotam uma lógica de mercado, podendo determinar quais são os 

temas relevantes para a publicação, quais temas permaneceram em destaque e qual 

o período de evidência (Assunção, 2007). Em consonância, a mídia também objetiva 

a reafirmação de valores e implicações coletivas, construindo a sociedade perante 

seus moldes, sendo esse um processo sem neutralidade, envolvendo igualmente 

disputas de interesses, poderes e tensões sociais (Assunção, 2007). 

Além disso, a partir de novos modelos de comunicação em massa e após o 

desenvolvimento da internet, não apenas a mídia possui o poder de comunicação, 

mas os demais usuários da rede, que começaram a participar de forma ativa na 

produção e propagação de conteúdos (Pereira, 2018). 

Portanto, percebe-se que os veículos de comunicação em massa possuem um 

controle primordial perante a sociedade, dessa maneiraq pode-se escolher as formas 

que as informações que serão transmitidas e as quais devem ser difundidas, 

divulgando apenas as mensagens benéficas aos seus interesses pessoais. 

Por outro lado, Soares e Borges (2008) compreendem que, apesar dos pontos 

negativos atrelados à mídia, essa também, primordialmente, conduz a informação a 

um grande número de pessoas e possibilita a formação de opiniões e valores a 

aqueles que dela usufruem, assim percebe-se que: 

 

É também a mídia que permite, por meio da difusão da informação, que o 
cidadão se informe sobre os assuntos de seu interesse, influenciando assim 
também suas opiniões, as quais, a partir de mais informações, tornam-se 
mais conscientes, consistentes e fundamentadas.  

 

Nesse mesmo sentido, Costa e Simas (2021) afirmam que o principal objetivo e 

valor atrelado as informações prestadas pelos meios de comunicação são de caráter 

utilitário e não apenas para interesse público ou de entretenimento, e a partir do 

jornalismo, é criado, reunido e apresentado as notícias aos seus usuários, esses 

considerados como um produto dessas atividades. 
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Sendo assim, é possível visualizar o papel fundamental que a mídia desempenha 

perante seus consumidores. Embora, possua critérios questionáveis quanto ao 

controle da informação, também corresponde como a principal responsável pela 

condução, formação e reafirmação de opiniões e valores sociais. 

Além das notícias e demais informações repassadas pela mídia, as notícias 

criminais, durante a evolução dos meios de comunicação, também ganharam espaço 

e apreço da sociedade, tornando-se de grande relevância para a publicação nos 

veículos de comunicação, desde os jornais até os telejornais ou publicações em sites 

na internet. 

Com essa notoriedade, diversos meios de comunicação em massa deixaram de 

publicar determinados temas e passaram a divulgar notícias criminais ou informações 

relacionadas a processos judiciais de diferentes partes do mundo. Nesse sentido, 

Sodré (1966, p. 3-4) narra que: 

 

Benjamin Day utilizaria um método já amplamente dominante na Inglaterra, 
ao desligar o seu jornal Sun da subordinação passiva e doutrinária aos 
agrupamentos partidários, para dar realce às notícias relacionadas com os 
processos judiciais e com os crimes, indo às fontes dos choques de 
interesses individuais e ao fundo das paixões humanas, ao palco em que 
desembocavam, finalmente, as enxurradas da sociedade capitalista. Day 
tornou, assim, em poucos meses, o Sun o jornal mais difundido nos Estados 
Unidos. 

 

A partir disso, verifica-se a importância das notícias criminais ou relacionadas 

aos processos judiciais perante a sociedade e como essas despertam o interesse 

humano, destacando-se ainda o papel que a mídia detém na propagação de 

informações, notícias ou qualquer outro conteúdo, dispondo do controle dos fatos e 

da divulgação desses. 

 

1.5 CÓDIGO DE ÉTICA, DECLARAÇÕES E LEGISLAÇÕES ACERCA DA MÍDIA NO 

BRASIL 

 

Apesar de encontrar-se respaldada pela Constituição Federal e nas demais 

legislações brasileiras, além de possuir a liberdade de expressão midiática e de 

propagação de conteúdo, a mídia também dispõe o dever de observar questões éticas 

e morais antes da publicação e divulgação de assuntos informativos. Dessa maneira, 

ela possui grande importância na atuação imparcial, atuando como “o quarto poder” 
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brasileiro, fiscalizando o Estado e garantindo a veracidade das informações para a 

população. Aliado a isso, juntamente com as disposições legais, criaram-se códigos 

de ética e conduta para os profissionais que propagam informações, proporcionando 

um equilíbrio entre a liberdade de imprensa e os direitos fundamentais da pessoa 

humana (Dani, 2011). 

A liberdade de expressão encontra-se disposta no artigo 5°, inciso IV da 

Constituição Federal, que se refere à liberdade do indivíduo em se manifestar ou emitir 

opiniões sem interferência do governo. Entretanto, a liberdade de imprensa, mais 

precisamente a liberdade na propagação de informações, encontra-se respaldada no 

artigo 220 da Constituição Federal, possuindo um capítulo exclusivo, denominado 

como “comunicação social” (Dani, 2011, online). O referido capítulo contém cinco 

artigos, os quais, dentre esses, os arts. 220, 221 e 224 dispõem que: 

 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a 
informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer 
restrição, observado o disposto nesta Constituição. 
 § 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena 
liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação 
social, observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV.  
§ 2º É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e 
artística. 
[..]  
§ 4º A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, 
medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais, nos termos do 
inciso II do parágrafo anterior, e conterá, sempre que necessário, advertência 
sobre os malefícios decorrentes de seu uso. 
§ 5º Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, 
ser objeto de monopólio ou oligopólio. 
§ 6º A publicação de veículo impresso de comunicação independe de licença 
de autoridade. 
Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão 
atenderão aos seguintes princípios: 
I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas; 
II - promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção 
independente que objetive sua divulgação; 
III - regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme 
percentuais estabelecidos em lei; 
IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família. 
Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso Nacional 
instituirá, como seu órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na 
forma da lei. 

 

Sendo assim, verifica-se que os artigos mencionados estabelecem um equilíbrio 

entre a liberdade de imprensa e a regulamentação dos meios de comunicação no 

Brasil. Além disso, segundo o Senado Federal (2025), o Conselho de Comunicação 

Social, intitulado como órgão auxiliar, é composto por membros da sociedade, 
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representantes dos meios de comunicação, engenheiros que possuem conhecimento 

na área de comunicação social e representantes dos profissionais que atuam no meio 

de comunicação. A atribuição desse Conselho é a realização de estudos, 

recomendações, pareceres ou qualquer outra solicitação efetuada pelo Congresso 

Nacional acerca da comunicação social no Brasil. 

Apesar disso, em situações de estado de sítio, o qual diz respeito a uma medida 

que suspende de forma temporária as liberdades e garantias fundamentais, sendo 

utilizada apenas em situações específicas, conforme estipulado nos artigos 137 e 139 

da Constituição Federal, poderá ocorrer a censura à imprensa, impedindo a 

divulgação de determinadas informações durante determinado período de tempo. 

(Dani, 2011). 

Sequencialmente, em relação ao código de ética dos profissionais que atuam 

nos meios de comunicação, se estrutura a partir da definição e aceitação de 

determinados comportamentos e regras, reafirmando valores e alinhando a conduta, 

definindo padrões de ação para as determinadas categorias. No Brasil, existem quatro 

principais códigos de ética, sendo estes a Associação Nacional dos Jornais (ANJ), 

Associação Nacional dos Editores de Revista (ANER), Associação Brasileira de 

Emissoras de Rádio e Televisão (ABERT) e o Código de Ética do Jornalista Brasileiro, 

sendo esse dirigido especialmente aos profissionais da classe jornalística e liderado 

pela Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ) (Christofoletti, 2011). No que se 

refere ao Código de Ética do Jornalista Brasileiro, afirma-se que: 

 

[...] direito do cidadão à informação; interesse público; precisão das 
informações; preservação das fontes; correção das informações; veracidade 
dos fatos; liberdade de imprensa; responsabilidade social do jornalista; 
diversidade de opinião; diferenciação do material jornalístico do publicitário; 
respeito à intimidade, à privacidade, à honra e à imagem do cidadão; 
fidelidade à informação no relato; respeito ao direito autoral e intelectual do 
jornalista; direito ao contraditório e direito de resposta; evitar conflitos de 
interesse; oposição à morbidez e ao sensacionalismo; presunção de 
inocência; oposição ao arbítrio, ao autoritarismo, à opressão e à corrupção; 
direitos humanos; democracia. 

 

Nesse sentido, verifica-se que o Código de Ética do Jornalista Brasileiro dispõe 

de forma abrangente e minuciosa seus direitos, normas, diretrizes de conduta 

profissional e suas atribuições. 

A responsabilidade da imprensa também se encontra disposta no Código Civil 

nos art. 186 e 927, os quais compreendem que, aquele que por ato ilícito ou não, violar 
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o direito ou causar dano, mesmo que exclusivamente moral, a outrem por omissão 

voluntária, negligência ou imprudência, possui a obrigação de indenizar. Ainda, o 

Código Civil estabelece os direitos da personalidade, protegendo a honra, a imagem, 

a privacidade e a intimidade da pessoa humana (Brasil, 2002). 

Além disso, a Lei n.º 12.965/2014, denominada como Marco Civil da Internet, e 

a Lei n.º 12.527/2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação, também 

estabelecem garantias, direitos, deveres para o uso da internet no Brasil e o direito da 

população ao acesso das informações públicas. 

Em acréscimo, o Brasil contém um documento orientador chamado Declaração 

de Princípios sobre a Liberdade de Expressão, documento esse pactuado entre os 

países americanos, elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 

no ano 2000. Essa declaração estabelece a garantia e a proteção da liberdade de 

expressão como um direito fundamental, além da proibição de censura prévia e 

demais dispositivos acerca da liberdade de imprensa na América. 

Por fim, os delitos e sanções para possíveis violações de direitos estão previstos 

no Código Penal de 1940. Em uma breve comparação entre a antiga Lei de Imprensa 

e o atual Código Penal, Dani (2011, online) afirma que: 

 

[...] a Lei de Imprensa e o Código Penal, observa-se que a primeira previa 
penas mais severas, como para o crime de calúnia, por exemplo, onde 
estabelecia uma pena de 6 (seis) meses a 3 (três) anos de detenção, 
enquanto o segundo estipula que ela seja de até dois anos. Outro exemplo 
interessante é quanto ao crime de injúria, onde a Lei de Imprensa previa pena 
de até um ano de detenção, enquanto o Código Penal determina um máximo 
de seis meses (Dani, 2011). 

 

Logo, é possível compreender que apesar de a imprensa brasileira possuir a 

liberdade de expressão e de circulação de conteúdos, ainda assim, é necessário o 

respaldo legal, limitações e diretrizes éticas, evitando o possível autoritarismo 

comunicativo por parte dos meios de comunicação. 
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2 GARANTIAS CONSTITUCIONAIS E O PROCESSO PENAL BRASILEIRO 

 

Ao longo do processo histórico brasileiro, somente trezentos anos após o 

descobrimento do país, a contar da chegada da família real em 1808, o Brasil iniciou 

os trabalhos caminhando lentamente para tornar-se uma terra independente em 1822. 

Durante esse período, o país passou por diversas transformações, considerando que 

anterior à chegada da família real, os portos brasileiros comercializavam 

exclusivamente com Portugal, não haviam instituições de ensino no país, e por isso, 

contavam com 98% da população analfabeta, além do sistema escravocrata e a 

comercialização de mercadorias utilizando-se de trocas (Barroso, 2008). 

A proporção em que os anos se passaram e com a independência brasileira, foi 

elaborado um sistema normativo próprio no país, de maneira autônoma e nacional, 

desvinculado das Ordenações Portuguesas, essa conhecida como a Constituição de 

1824, a qual foi aprimorada até a atual Carta Magna de 1988. 

O artigo quinto da Constituição Federal possui um rol contendo 78 incisos e 

demais parágrafos, indicando direitos e obrigações individuais e coletivas, além de 

regulamentações que asseguram direitos processuais. De igual modo, o Código de 

Processo Penal dispõe de regulamentações normativas, visando o respeito aos 

direitos processuais dos envolvidos no decurso do processo. Portanto, entende-se 

que, com base em seus dispositivos legais e diretrizes normativas, ambas orientam a 

aplicabilidade das leis no país. 

 

2.1 HISTÓRIA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA 

 

Após o Brasil tornar-se independente em 07 de setembro de 1822, foram 

instituídas no país oito Constituições, as quais serviram essencialmente para a 

promulgação da Carta Magna de 1988. Poucos anos depois da independência, a 

primeira Constituição brasileira foi outorgada em 25 de março de 1824, também 

conhecida como a Carta Imperial de 1824 e apoiada pelo Partido Português (Barroso, 

2008). 

No texto constitucional, seu primeiro artigo proclama a independência brasileira, 

indicando-a como uma nação autônoma e independente, inadmitindo qualquer vínculo 

que esteja opondo-se à sua autonomia. Em seu décimo artigo, a Constituição realiza 
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a divisão dos poderes em quatro, sendo esses o Poder Legislativo, Executivo, 

Judiciário e Moderador (Supremo Tribunal Federal, 2018). 

Inspirado nas ideias do filósofo Benjamin Constant, a Carta Imperial de 1824 

estabeleceu o “Poder Moderador”, estipulado no artigo 98, tratando Dom Pedro I como 

um árbitro entre os demais poderes e isento de responsabilidades, reforçando a 

autoridade absolutista e o controle do Estado (Silva, 2011). 

Somado ao “Poder Moderador”, a Constituição também estabeleceu a 

capacidade eleitoral exclusivamente aos homens livres, o poder centralista do Estado, 

o surgimento da educação básica gratuita, o auxílio e a assistência aos doentes e o 

direito de propriedade. Apesar disso, as referidas disposições tratavam-se somente 

de uma promessa e não propriamente de garantias e obrigações executadas na 

prática (Pontual, 2025; Silva, 2011). 

A partir da Proclamação da República brasileira, assinada em 1889, encerrando 

o período monárquico no país, iniciou-se a criação da nova Constituição Federal, que 

é condizente com a atual estrutura do Estado. Em 24 de fevereiro de 1891, a segunda 

Constituição Federal do país foi elaborada e promulgada (Spaller e Cruz, 2021). Por 

meio da Constituição Republicana do Brasil de 1891, estabeleceu-se no país o 

federalismo, onde o poder do Estado é partilhado entre os demais entes, preservando 

a autonomia de cada estado (Supremo Tribunal Federal, 2018). De igual modo, a 

Constituição garantiu ainda o direito ao voto para brasileiros natos, extinguiu o Poder 

Moderador, constituiu a laicidade do Estado, estabeleceu a liberdade de imprensa e 

da manifestação de pensamento, a abolição da sentença de morte, o habeas corpus 

e demais garantias fundamentais (Brasil, 1891). 

Embora a Carta de 1891 seja considerada um marco para os avanços da 

democracia, essa ainda continuava limitada para a progressão de direitos, onde 

devido a insatisfação da população e da política, resultou na Revolução de 1930 que 

foi primordial para as mudanças na época, retirando o presidente Washington Luís e 

estabelecendo o poder a Getúlio Vargas. 

Após a revolução de 1930, novamente iniciou-se a criação de uma terceira 

Constituição, levando-se em consideração as exigências políticas e sociais da época, 

promulgada em 16 de julho de 1934 (Spaller e Cruz, 2021). 

A nova Constituição apresentou avanços especialmente para a legislação 

eleitoral e trabalhista, como o voto obrigatório e secreto, o direito ao voto para as 

mulheres, novas prerrogativas à União e o refinamento do controle de 
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constitucionalidade. Ademais, a nova Constituição também dispôs acerca do efeito 

retroativo da lei penal mais favorável ao réu, vedou prisões por dívidas, multas ou 

demais custos, garantiu a liberdade de imprensa e o direito à resposta, reiterando a 

revogação das sentenças de morte e as penas perpétuas (Spaller e Cruz, 2021; 

Supremo Tribunal Federal, 2018). 

Decorridos somente três anos, a Carta Magna de 1934 foi revogada, sendo 

constituída a quarta Constituição Federal brasileira em 1937, visando fortalecer o 

Estado Novo e a ditadura de Getúlio Vargas (Supremo Tribunal Federal, 2018). No 

que diz respeito ao artigo 1º da Constituição Federal de 1937, Steinmetz (2012, p. 

282) relata que: 

 

A Constituição de 1937 anunciava, solenemente, no primeiro artigo que “o 
poder emana do povo e é exercido em nome dele e no interesse do seu bem-
estar, da sua honra, da sua independência e da sua prosperidade”. 
Considerando-se que a Constituição resultara de um golpe de Estado, a 
declaração era uma manifestação típica do cinismo constitucional tantas 
vezes presente na história do país. 

 

Ademais, o novo texto constitucional, também conhecido como Constituição 

Polaca, estabeleceu diversas alterações autoritárias, como o controle e a censura da 

imprensa brasileira, a criminalização da greve, voltando dispor acerca das sentenças 

de morte no país, direito esse que já havia sido abolido em constituições anteriores 

(Spaller e Cruz, 2021). Nesse sentido, Villa (2011, p. 47-48) discorre que: 

 

A Constituição de 1937 em tudo difere das anteriores – e também nenhuma 
das posteriores vai seguir exatamente as suas pegadas. [...] o texto começa 
com um longo preâmbulo de cinco parágrafos. É como uma declaração de 
direitos às avessas, um grande salto para trás na defesa das liberdades e da 
democracia. 

 

A partir disso, compreende-se que apesar das melhorias e desenvolvimentos 

presentes nas Constituições de 1824 a 1934, a Constituição Federal em 1937 

retroagiu relativamente aos seus dispositivos, sendo que novamente tratou sobre 

temas considerados abolidos no Brasil, como a censura à imprensa e as sentenças 

de morte, ambas dispostas na Constituição outorgada por Getúlio Vargas. 

Ao encerramento da “Era Vargas” em 1946, durante o governo de Eurico Gaspar 

Dutra, foi promulgada uma nova Constituição no país, sendo esse o quinto texto 

constitucional. A partir das novas disposições, novamente a sentença de morte foi 

abolida no país e a liberdade de imprensa voltou a vigorar (Spaller e Cruz, 2021). 
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Embora possuísse algumas limitações no texto constitucional, a Carta Magna de 1946 

foi considerada democrática devido ao restabelecimento dos três poderes, as 

liberdades individuais, os direitos fundamentais e demais garantias constitucionais da 

época. 

Conforme a cronologia histórica brasileira, após a imposição do Regime Militar 

em 1964, uma nova Constituição foi aprovada no país em 1967, consolidando o 

regime autoritário e revertendo novamente os direitos democraticamente 

conquistados pela Constituição de 1946 (Supremo Tribunal Federal, 2018). Com base 

no novo texto constitucional, o Congresso Nacional dispôs de poderes limitados 

devido à segurança nacional, onde foram concentrados os poderes à União e ao 

Poder Executivo, tornando-se o Estado extremamente autoritário. Além disso, as 

disposições constitucionais previstas, como as eleições indiretas e garantias políticas, 

foram restritas durante o Regime Militar brasileiro (Supremo Tribunal Federal, 2018). 

Durante a Constituição de 1967, essa foi constantemente emendada por Atos 

Institucionais, os quais concederam diversos poderes aos militares. Dentre esses 

atos, o “AI-5” provocou a censura generalizada, a interrupção de diversos direitos e 

garantias e a expansão dos poderes presidenciais (Pontual, 2025). 

Continuamente, em 1969 foi elaborada e aprovada uma Emenda Constitucional, 

essa considerada pelos historiadores como a sétima Constituição e intitulada pelo STF 

como uma “Carta Constitucional” (Supremo Tribunal Federal, 2018). A referida 

Emenda Constitucional reforçou a repressão política, o papel dos militares 

garantidores da ordem nacional, aumentou a composição no STF, além das demais 

reafirmações, transformando o autoritarismo já implantado em um governo ainda mais 

radical (Brasil, 1969). 

Em outubro de 1988, foi promulgada a oitava Constituição Federal brasileira, 

reforçando a transformação do governo autoritário do Regime Militar para a Nova 

República. A Carta Magna de 1988 estabeleceu inúmeros direitos e garantias para a 

população, além da vedação de alterações nas cláusulas pétreas, essas elencadas 

entre os 250 dispositivos legais e 99 emendas constitucionais. O texto constitucional 

de 1988 é reconhecido pelos demais países devidos sua modernidade e 

complexidade (Supremo Tribunal Federal, 2018). Nesse sentido, Barroso (2008, p. 

185) compreende que: 
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A Constituição de 1988 representa o ponto culminante dessa trajetória, 
catalizando o esforço de inúmeras gerações de brasileiros contra o 
autoritarismo, a exclusão social e o patrimonialismo, estigmas da formação 
nacional 

 

Dessa maneira, permite-se compreender que no decorrer do desenvolvimento 

histórico brasileiro, a constituição passou por múltiplas alterações em seus 

dispositivos legais, trazendo inúmeras prerrogativas e proteções fundamentais para a 

população, estes os quais sofreram supressão e restabelecimento posterior durante 

as transições governamentais. Apesar disso, após oito Constituições, as alterações 

foram indispensáveis para a formulação de um texto constitucional moderno e 

abrangente. 

 

2.2 O CÓDIGO PENAL, O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL E SUAS FONTES 

 

Após a independência em 1822, durante alguns anos ainda se utilizaram as 

normas processuais das Ordenações Filipinas, Manuelinas e Afonsinas, onde em 

1823, determinou-se no Brasil a implementação das legislações portuguesas até a 

elaboração de um ordenamento jurídico próprio. No ano seguinte, em 1824, a partir 

da Constituição Imperial, determinou-se que fosse elaborado um código criminal 

próprio no país (Pereira, 2015). 

Conforme narra Pereira (2015), em 1832 foi aprovado o Código de Processo 

Criminal, o qual concedeu autonomia judiciária aos municípios brasileiros e sofreu 

duas alterações durante sua vigência, uma em 1841 visando aumentar os poderes 

policiais e em 1871, concedendo poderes aos Chefes de Polícia e Delegados. 

Em 1891, sob a Constituição Republicana da época, reconheceu-se a divisão 

entre o processo civil e processo penal no país, tornando-se indispensável a 

organização das disposições processuais, iniciando o desenvolvimento de criação de 

um Código de Processo Civil e de um Código de Processo Penal. Desse modo, 

originado pelo Decreto n.º 3.869 de 1941, o Código de Processo Penal foi instituído e 

submetido a algumas reformas ao longo dos anos, permanecendo em vigor (Pereira, 

2015). 

Simultaneamente, o direito penal no Brasil também foi regulado com base nas 

Ordenações Filipinas no período colonial, onde em 1830 foi promulgado o primeiro 

Código Criminal do Império do Brasil, vigorando até 1890, sendo substituído pelo 
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Código Penal Republicano (Pontes, 2024). Esse código modernizou e reorganizou o 

sistema punitivo no país, onde implantou alguns princípios, como o de igualdade legal 

e o da proporcionalidade das penas, extinguindo inclusive punições como a de tortura 

e as sentenças de morte (Pontes, 2024). 

Com o transcurso do tempo, o Código Penal sofreu algumas alterações e 

atualizações, visando acompanhar o progresso social do país, onde uma de suas 

principais mudanças foi a revisão que introduziu o Código Penal de 1940, promulgado 

pelo Presidente Getúlio Vargas (Pontes, 2024). No que concerne ao Código Penal e 

ao Código de Processo Penal, esses apesar de interligados, possuem grande 

diferença em sua estrutura, possuindo objetivos e regulamentações distintas. 

O Código Penal aborda os crimes e suas devidas especificações, objetivando 

regulamentar a maneira pela qual a pena deverá ser aplicada, além de dispor acerca 

dos elementos essenciais do crime. Também estabelece a liberdade da pessoa e de 

seu patrimônio, sua honra, saúde e vida, desde o nascimento até o pós-morte 

(Gebrim, 2017). 

No âmbito do Código de Processo Penal, esse consiste na regulamentação onde 

o Estado irá aplicar a lei perante uma infração penal, devendo essa encontrar-se 

tipificada em lei, conforme dispõe o princípio da legalidade e o artigo 5, inciso XXXIX 

da Carta Magna. Nesse sentido, o Código de Processo Penal trata do direito formal, 

disciplinando o devido procedimento em um caso, objetivando um julgamento justo e 

eficaz (Gebrim, 2017). Para Nucci (2020, online), o Direito Processual Brasileiro 

interpreta-se como: 

 

[...] o corpo de normas jurídicas com a finalidade de regular o modo, os meios 
e os órgãos encarregados de punir do Estado, realizando-se por intermédio 
do Poder Judiciário, constitucionalmente incumbido de aplicar a lei ao caso 
concreto. É o ramo das ciências criminais cuja meta é permitir a aplicação de 
vários dos princípios constitucionais, consagradores de garantias humanas 
fundamentais, servindo de anteparo entre a pretensão punitiva estatal, 
advinda do direito penal, e a liberdade do acusado, direito individual. 

 

Além disso, Capez (2014, online) entende que o “Direito Processual Penal é o 

conjunto de princípios e normas que disciplinam a composição das lides penais, por 

meio da aplicação do Direito Penal objetivo”. Com base nessa compreensão, 

constata-se que o Código de Processo Penal brasileiro possui um vasto conjunto de 

fontes, as quais objetivam a definição das normas e sua origem, a legalidade e 
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segurança jurídica, auxilia na atuação das autoridades processuais, promovendo a 

justiça no país. 

No Processo Penal brasileiro, as fontes são organizadas em fontes materiais e 

fontes formais. As fontes materiais são compreendidas como aquelas que visam à 

formulação da norma processual penal, sendo atribuição da União a legislação desse 

direito, mas poderão os Estados-membros legislar caso assim entenda, a lei 

complementar (Abreu, 2023). 

No que se refere às fontes formais, essas se agrupam em fontes imediatas, 

sendo especificamente aquelas que criam normas jurídicas e as fontes mediatas, 

aquelas que apenas auxiliam na interpretação e efetivação dessas (Abreu, 2023). 

Assim, a Lei, a Carta Magna, os tratados e as convenções internacionais de 

direitos humanos são considerados as fontes formais imediatas do Processo Penal 

brasileiro. No que se refere à Lei, é possível compreender que o Processo Penal 

brasileiro emana diretamente de um Código de Processo Penal, o qual estabelece as 

normas regulamentadoras sociais. A Constituição Federal é igualmente reconhecida 

como fonte formal imediata, estabelecendo os parâmetros do desempenho dos 

servidores públicos e suas diretrizes (Abreu, 2023). 

Conforme a ilustração gráfica produzida por Hans Kelsen em 1934, também 

conhecida como “a pirâmide de Kelsen”, a qual esclarece a hierarquia normativa, a 

Constituição Federal encontra-se no topo da pirâmide, sendo considerada parâmetro 

legal para as demais legislações. A partir disso, desencadeou o princípio da 

supremacia da Constituição, onde as demais leis e poderes apenas podem ser 

considerados válidos se estiverem conforme o texto constitucional e respeitando os 

limites legais, impedindo a soberania governamental (Silva, 2005). 

Por fim, os tratados e as convenções internacionais de direitos humanos também 

são estabelecidos como fontes formais imediatas, considerando que, após assinado 

e publicados pelo Decreto-Legislativo, possuem força vinculante no sistema 

normativo, ou seja, considera-se obrigatório o cumprimento (Abreu, 2023). 

No que toca as fontes formais mediatas, elas estão agrupadas nesse conjunto a 

Jurisprudência, as Analogias, os Costumes e os Princípios. A jurisprudência, com o 

passar do tempo, deixou de ser apenas um aglomerado de decisões judiciais, sendo 

reconhecida como fonte do direito, considerando a interpretação e aplicação da lei em 

situações concretas (Abreu, 2023). 
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A analogia refere-se aos casos excepcionais, onde poderá ocorrer a utilização 

de normas semelhantes, quando não houver disposição regulatória, sendo 

considerado um preenchimento de lacunas. Essa aplicação não cria uma nova 

legislação, mas apenas a implementação de uma legislação semelhante (Novo, 2020). 

Os costumes também são considerados fontes do direito, referindo-se a um 

conjunto de comportamentos seguidos pela sociedade ao longo dos anos e aceito 

como uma obrigação pela coletividade. Sendo assim, os costumes são utilizados e 

aplicados no processo penal, observando o que dispõe a lei, como uma integralização 

e suprimento de lacunas (Abreu, 2023). 

Por último, destacam-se os princípios, esses considerados uma orientação para 

elaboração e interpretação das normas, compondo e influenciando o sistema jurídico 

(Abreu, 2023). 

Dessa forma, percebe-se que o Direito Penal e o Processo Penal no Brasil 

passaram por um longo caminho até alcançar o modelo atual. Desde a influência das 

legislações portuguesas até a criação de códigos próprios e a consolidação de 

princípios e fontes normativas, o ordenamento jurídico penal brasileiro foi se 

adaptando às necessidades da sociedade. 

 

2.3 PRINCÍPIOS APLICÁVEIS NO PROCESSO PENAL BRASILEIRO 

 

A partir da Magna Carta de 1988, foi estruturado um sistema normativo no Brasil, 

o qual incorporou, além das normas e tradições, os princípios jurídicos como normas 

aplicáveis para as decisões judiciais, contribuindo, inclusive, para a elaboração de 

jurisprudências. Os princípios jurídicos podem ser compreendidos como uma base 

fundamental, a qual orienta, influencia e confere harmonia ao sistema jurídico 

brasileiro, sendo utilizados como fonte de interpretação, aplicação e integração das 

normas processuais (Nucci, 2020). 

Os princípios auxiliam na garantia da uniformidade jurídica e na prevenção de 

possíveis arbitrariedades, garantindo a coesividade e a consistência das normas, 

impedindo contradições em textos legais e atuando como limitantes dos poderes 

estatais, dificultando possíveis abusos ou inobservância dos direitos fundamentais. 

Além disso, cada especialidade do direito possui princípios próprios, sendo 

esses de forma expressa ou implícita, ou seja, aqueles legalmente previstos ou 

aqueles apenas deduzidos. Os princípios do processo penal são utilizados 
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especialmente como norteadores do Estado, conforme à maneira em que esse irá 

investigar, acusar, julgar ou punir um indivíduo, servindo como um assegurador de 

direitos e garantias fundamentais das partes (Nucci, 2020). 

Portanto, os princípios são compreendidos como um alicerce essencial do 

ordenamento jurídico, causando um equilíbrio entre sua flexibilidade e a rigidez da 

norma jurídica, auxiliando no entendimento, aplicação e impedindo os demais abusos. 

 

2.3.1 Princípio do Devido Processo Legal 

 

Reconhecido na qualidade de um dos princípios basilares do sistema jurídico 

brasileiro, o devido processo legal possui origem no direito inglês e prevê a defesa do 

direito à vida, liberdade e propriedade, sendo implementado na Constituição brasileira 

apenas em 1988, o qual dispõe: 

 

 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
[...] LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido 
processo legal; 

 

Esse princípio busca o trâmite de um processo legal e justo, pois a suspensão 

da liberdade impõe um risco à dignidade humana, devendo ser observado 

criteriosamente o curso do processo e as demais formalidades, para que não haja 

nulidades. Nesse sentido, pode ser compreendido como o seguimento das normas 

legais, sendo necessário o respeito às garantias essenciais da pessoa humana, 

sobretudo a de liberdade individual e a liberdade de seus bens (Moraes, 2017). Dessa 

maneira, Moraes (2017, online) discorre que: 

 

O devido processo legal configura dupla proteção ao indivíduo, atuando tanto 
no âmbito material de proteção ao direito de liberdade, quanto no âmbito 
formal, ao assegurar-lhe paridade total de condições com o Estado-
persecutor e plenitude de defesa (direito a defesa técnica, à publicidade do 
processo, à citação, de produção ampla de provas, de ser processado e 
julgado pelo juiz competente, aos recursos, à decisão imutável, à revisão 
criminal).  

 

Além disso, apesar de pouco aplicado na prática devido aos demais direitos 

tratados especificamente na Constituição, o princípio do devido processo legal é 



31 
 

 

considerado de extrema relevância e classificado como um superprincípio, sendo visto 

como uma complementação do contraditório e ampla defesa. 

 

2.3.2 Ampla Defesa e Contraditório 

 

De maneira interligada ao devido processo legal, os princípios do contraditório e 

da ampla defesa são indispensáveis para a concretização de uma decisão imparcial 

e equilibrada, encontrando-se dispostos legalmente no artigo 5° da Constituição 

Federal de 1988, onde discorre que “[...] LV - aos litigantes, em processo judicial ou 

administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 

defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”. 

De acordo com o texto legal, compreende-se a ampla defesa como o direito de 

qualquer das partes em argumentar, arguir os elementos processuais, omitir-se, calar-

se, solicitar acesso aos autos do processo, bem como documentos e provas 

produzidas, resumindo-se como o simples direito de defesa. O contraditório, por sua 

vez, poderá ser interpretado como um direito das partes em serem ouvidas, 

conhecerem ou produzirem provas, antes de uma decisão judicial, garantindo sua 

manifestação. Nesse sentido, o contraditório interpreta-se como a manifestação da 

ampla defesa (Paula; Júnior, 2020). 

Com base nesta compreensão, o contraditório e a ampla defesa podem ser 

definidos como uma maneira de assegurar as garantias das partes de manifestar-se 

e de possuir acesso ou produzir meios probatórios no processo (Cometti, 2025). 

Verifica-se que caso haja o descumprimento desse princípio, ocorre um 

retrocesso na história de direitos e garantias fundamentais, onde o réu, ou meramente 

a parte do processo, não possuirá o direito de expressar-se, se fazer ouvido ou tão-

somente defender-se (Paula; Júnior, 2020). 

 

2.3.3 Presunção de Inocência 

 

A presunção de inocência estabelece uma garantia de que nenhuma pessoa 

poderá ser acusada antes da ação penal ter transitado em julgado com uma sentença 

condenatória, onde deverá haver elementos probatórios adequados e que corroborem 

para a culpabilidade do acusado, sanando eventuais dúvidas de materialidade e 

autoria delitiva (Sousa Filho, 2022). 
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Esse princípio encontra-se previsto em tratados internacionais e na Constituição 

Federal de 1988, onde sob essa ótica, dispõe que no “Art. 5º [...] LVII - ninguém será 

considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória”. 

O princípio da presunção da inocência é dividido entre três esferas, em que a 

primeira dimensão pressupõe que não será permitido o acusado ser considerado 

culpado antes do trânsito em julgado da ação, impedindo sanções antes de sua 

condenação, salvo para medidas cautelares. Na segunda dimensão, garante-se que 

o acusado será reconhecido como culpado após a concentração de demonstrações 

que comprovem sua culpabilidade, onde a responsabilidade de provar a culpabilidade 

pertence à acusação da demanda judicial. Por fim, é garantido ao acusado sua 

inocência até a análise de todas as provas produzidas, realizada por um juiz de direito 

com plenas capacidades legais, sendo utilizados critérios racionais, com 

fundamentação, clareza, existência do delito e demonstração da participação da parte 

no cometimento desse (Sousa Filho, 2022). 

Neste sentido, o acusado apenas poderá ser considerado condenado e sofrer as 

sanções impostas pelos seus atos, após a plena convicção judicial de materialidade e 

autoria do delito. 

 

2.3.4 Princípio do In Dubio Pro Reo 

 

Diretamente interligado com a presunção da inocência e considerado uma 

ramificação, o in dubio pro reo determina que, com base na avaliação de um processo 

judicial, caso haja dúvida na participação ou materialidade do delito, a sentença 

deverá ser favorável ao réu (Dias, 2019). 

Silva (2022) afirma que essa ideia era defendida por Aristóteles e reforçada pelo 

Direito Romano e por Friedrich Spee von Langenfeld, onde a responsabilidade 

probatória recai sobre a acusação e quando houver dúvidas ou insuficiência de 

elementos, a decisão deverá favorecer o réu, objetivando a cautela de possíveis 

condenações injustas. 

 

2.3.5 Publicidade dos Atos Processuais 

 

A Publicidade de Atos Processuais possui grande relevância no sistema 

judiciário, garantindo a transparência, o controle social das decisões judiciais, para 
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que o Judiciário não seja autor de possíveis desvios ou arbitrariedades. Esse princípio 

apenas poderá ser limitado por outras garantias que possuam relevância compatível, 

como o Princípio da Intimidade e da Privacidade, frequentemente invocado para 

argumentar pedidos de segredo de justiça (Gomes, 2023). 

O referido princípio encontra-se elencado no artigo 5° da Constituição Federal 

de 1988, onde estipula que “[...] LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 

processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem”. Ainda, 

o artigo 93 inciso IX da Constituição Federal (1988) discorre que: 

 

Art. 93. [...] IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 
públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, 
podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e 
a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação 
do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse 
público à informação; 

 

Nesse sentido, verifica-se que apesar de ser considerado um princípio 

fundamental favorável aos envolvidos, a Publicidade dos Atos Processuais também é 

utilizada como monitoramento da atuação do Poder Judiciário, o qual exerce uma 

atividade pública, exigindo que suas ações, decisões e motivações, salvo exceções 

estipuladas em lei, que também sejam de interesse público (Resende Neto, 2016). 

 

2.3.6 Princípio da Proporcionalidade e Razoabilidade 

 

Possuindo ampla aplicação, os Princípios da Proporcionalidade e da 

Razoabilidade são utilizados para determinar limitações, evitando que o Estado 

intervenha além do necessário ou de maneira autoritária, sendo uma ferramenta de 

equilíbrio na execução das normas jurídicas (Piske, 2011). 

Piske (2011) ainda afirma que, apesar de não positivado em um dispositivo legal, 

o princípio da proporcionalidade e razoabilidade integra o disposto no artigo 5°, §2° 

da Constituição Federal de 1988, onde discorre que os princípios e garantias 

expressos no dispositivo constitucional não excluem os demais não expressamente 

previstos em lei (Brasil, 1988). 

 

2.3.7 Princípio da Imparcialidade do juiz 
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Com a finalidade de ser formulada uma decisão justa, impõe-se que o juiz 

designado ao exame da ação penal seja imparcial e não possua vínculos com os fatos 

ou envolvidos. A fim de que esse princípio seja aplicado, o artigo 95, parágrafo único 

da Constituição Federal (1988), define algumas vedações aos juízes, auxiliando na 

aplicação da imparcialidade e no julgamento justo (Gebrim, 2017). 

 

2.3.8 Demais princípios e legislações 

 

Além dos princípios elencados, o Processo Penal também usufrui de diversos 

outros princípios, como o do juiz natural, o da legalidade, da verdade real, da não 

autoincriminação e de demais princípios. 

O princípio do juiz natural refere-se que apenas a autoridade competente disporá 

de poder para sentenciar alguém, sendo considerado nulo qualquer processo que 

contraponha esse princípio. No que diz respeito à legalidade, essa afirma que 

somente a lei poderá criar crimes e suas respectivas penas, salvo para mandados 

expressos de criminalização. 

No que toca à verdade real, essa refere-se que no âmbito do processo penal são 

insuficientes meros indícios ou a verdade trazida pelas partes durante o decurso do 

processo, exigindo-se provas robustas que comprovem a participação ou ausência da 

parte nos fatos. O princípio da vedação à autoincriminação encontra-se ligado ao 

direito de não se manifestar, onde afirma que as partes não são obrigadas a produzir 

provas contra si, em que qualquer prova que dependa da confissão dela, somente 

será válida se realizada voluntária e conscientemente. 

 

2.4 AS FASES DO PROCESSO PENAL BRASILEIRO E SUA ESTRUTURA 

 

O procedimento criminal brasileiro é estruturado mediante algumas etapas, as 

quais visam objetivos específicos para posterior obtenção de um efeito jurídico justo 

e válido. Como base geral, o processo penal brasileiro tem como etapas a 

investigação, o oferecimento da acusação formal ou queixa-crime e seu devido 

recebimento, a citação do réu, a resposta à acusação, a instrução processual, as 

alegações finais, a sentença, os recursos e a execução da sentença. 

Tratando-se de uma das primeiras fases, a investigação poderá ser instaurada 

pelo inquérito policial, podendo ser considerado um momento inicial da colheita de 
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meios probatórios para posterior atuação do Ministério Público ou juiz competente. O 

inquérito policial pode ser interpretado como uma fase inicial da apuração de alguns 

elementos fundamentais, tais como, autoria delitiva e comprovação fática, evitando 

que haja ajuizamento de ações sem justa causa ou a divulgação indevida dos 

indivíduos envolvidos (Lima, 2024). 

Apesar disso, parte doutrinária afirma que o inquérito policial representa uma 

fase processual dispensável no processo penal quando os indícios probatórios sejam 

suficientes para propositura da ação penal, afirmando ainda que o inquérito pretende 

a investigação, sendo apenas um meio e não um procedimento obrigatório quando os 

fatos se encontram elucidados (Lima, 2024). 

Tratando-se de um agrupamento de diligências efetuadas pelas autoridades 

policiais responsáveis, o inquérito policial tem como objetivo a elucidação da autoria 

delitiva e a existência do fato típico em um caso concreto, podendo ser instaurado 

mediante a uma requisição de autoridades competentes ou ofendido, ou em 

decorrência da prisão em flagrante delito do suspeito. 

Após a abertura do inquérito, inicia-se a apuração inicial, onde ocorrerá a colheita 

de meios probatórios e informações, sendo uma das mais importantes do inquérito 

policial, pois a qualidade e a legalidade das provas podem ser cruciais para a 

elucidação dos fatos. As espécies de provas podem ser classificadas como provas 

documentais, testemunhais, periciais e materiais, em que respectivamente, trata-se 

de documentações escritas ou demais registros, depoimentos de testemunhas ou 

envolvidos, perícias técnicas para formulação de laudos periciais, segundo cada delito 

e a apreensão de objetos ou materiais relacionados ao delito, bem como armas, 

ferramentas, roupas ou outros itens de evidência (Lima, 2024). 

A coleta dos depoimentos das testemunhas e da vítima, assim como os 

interrogatórios de possíveis suspeitos, são utilizados para a apuração do ocorrido. No 

interrogatório do investigado, ou de possíveis suspeitos, deverá ser comunicado 

acerca de seu direito legal de permanecer em silêncio e manifestar-se apenas em 

juízo, sem que haja prejuízo em seu desfavor, garantindo-lhe sua proteção jurídica 

(Lima, 2024). 

Além disso, Lima (2024) afirma que demais diligências podem ser empregadas 

na apuração dos fatos, bem como a solicitação de mandados de busca e apreensão, 

interceptação telefônica, quebra de sigilo bancário ou demais medidas cautelares. 

Encerrada a fase investigativa e esclarecimentos dos fatos, elabora-se pela 
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autoridade policial, um parecer final, onde se encontram todas as informações, provas 

e demais diligências efetuadas durante o decurso do inquérito, sendo encaminhado 

ao órgão ministerial, a fim de que examine os elementos obtidos. 

A ação pública incondicionada ocorre quando o órgão ministerial apresenta uma 

ação penal sem a exigência formal da manifestação da vítima ou envolvidos. A ação 

penal pública condicionada difere-se, considerando a imposição da representação da 

vítima ou de uma requisição do Ministro da Justiça. Por fim, a ação penal privada 

poderá ser proposta pela vítima mediante queixa-crime, sendo de interesse e 

legitimidade exclusiva dessa, sendo incabível ao Ministério Público ou demais órgãos 

a apresentação (Fachini, 2021). 

No que tange à ação penal pública incondicionada, após o encaminhamento do 

inquérito policial ao Ministério Público, poderá ser compreendida a constatação de 

fundamentos probatórios e oferecida a denúncia ao juiz competente, solicitado 

diligências ao delegado de polícia ou requerido o arquivamento do feito pela ausência 

de provas robustas. Em relação às ações penais públicas condicionadas, elas 

ocorrem se houver a representação da vítima, caso inexistindo, deverá o Ministério 

Público requerer o arquivamento do feito. 

Em se tratando da ação penal privada, o inquérito policial também será 

encaminhado ao Ministério Público, o qual irá agir como fiscal da lei, onde 

sequencialmente, será encaminhado os autos processuais à vítima, que poderá 

oferecer a queixa-crime dentro do prazo legal de 180 dias, requerer demais diligências 

ou permanecer inerte, ocasionando na perempção ou então renúncia. 

Partindo-se do pressuposto do oferecimento da peça acusatória ou queixa-crime 

à autoridade judiciária competente e não havendo rejeição por parte desse, será 

promovida a citação do réu, onde abre-se o prazo de dez dias para apresentação da 

resposta à acusação. Além disso, uma vez citado, caberá ao acusado indicar um 

advogado ou requerer a designação de um defensor dativo. Caso o inquérito policial 

tenha iniciado mediante prisão em flagrante delito, em que ocorreu a audiência de 

custódia, onde já havia um advogado constituído em benefício da parte acusada, o 

juiz solicitará a intimação desse para apresentar com o objetivo de oferecer resposta 

à acusação no período de dez dias estabelecido por lei. 

A resposta à acusação trata-se da oportunidade em que o réu poderá apresentar 

suas teses e demais alegações necessárias, visando a absolvição ou a imposição da 

sanção penal no mínimo legal, sendo possível anexar documentos, instrumentos de 
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prova e relação de testemunhas. Dentre as teses passíveis de arguir, o acusado, por 

meio de seu defensor constituído, poderá alegar a extinção de sua punibilidade devido 

à prescrição do delito, a nulidade da ação penal devido à algum erro processual, a 

exclusão da ilicitude, considerando que a ação atribuída ao réu é justificada, bem 

como demais teses defensivas. 

Fundamentando-se nas teses arguidas pelo acusado, o magistrado poderá 

declarar a absolvição do acusado sumariamente, caso entenda haver indícios 

veementes na defesa do réu ou poderá avaliar possíveis vícios ou nulidades 

levantadas na resposta à acusação, caso haja a presença dessas poderá ser 

suspenso ou interrompido o rito processual. Na ausência da absolvição sumária e de 

vícios ou nulidades, será iniciada a instrução e o julgamento. 

Em relação a fase de instrução e julgamento, trata-se do período processual 

voltado à coleta de provas, documentos, perícias e dos depoimentos das testemunhas 

citadas no rol previamente apresentado. No curso da audiência será colhido o 

depoimento e interrogatório das partes envolvidas e arroladas pela acusação e 

defesa, onde será essencial respeitar o rito de avaliação, cuja inobservância poderá 

acarretar na nulidade do processo (Lopes Junior, 2019). 

Encerrada a audiência de instrução poderá ser requisitado pelas partes novas 

provas ou demais documentos, a qual depende da aceitação do juiz. Caso o juiz negue 

a juntada de novos documentos, o processo penal seguirá para as alegações finais, 

em que serão produzidas as últimas teses de defesa, como matérias preliminares e 

de mérito. As alegações finais podem ser sustentadas em até 30 minutos para 

sustentação oral, sendo 20 iniciais e 10 prorrogáveis, ou por meio de memoriais 

escritos, onde após a apresentação, o juiz procederá à sentença (Lopes Junior, 2019). 

Interpretado como etapa central da persecução penal, a sentença trata-se do ato 

pelo qual encerra-se o processo penal condenatório, sendo a imposição da norma 

penal em um caso individualizado. A sentença é composta pelo relatório, pela 

fundamentação, a qual deve estar respaldada na norma jurídica, em respeito ao 

princípio da legalidade e pelo dispositivo, sendo a condenação ou a declaração de 

inocência do réu e suas devidas consequências processuais. 

No que se refere a infrações penais, tais como os de homicídio doloso, 

infanticídio, aborto, auxílio ou instigação ao suicídio, a sentença proferida poderá 

resultar em uma sentença de pronúncia, onde o juiz entenderá que há indícios 

suficientes para a realização de um júri popular. 
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A sentença penal deverá ser divulgada oficialmente, sendo vedada sua 

alteração, exceto para possíveis correções de erros materiais, onde serão 

cientificados os sujeitos processuais e demais interessados acerca da decisão. Após 

comunicação das partes, inicia-se o prazo legal para interposição de recursos, o qual 

configura-se como uma das ferramentas processuais utilizadas para ser pleiteada, 

solicitando a reformulação e reexame da sentença, podendo ocasionar na modificação 

ou anulação do feito (Viana, 2004). 

A fase recursal trata-se de fase facultativa às partes, entretanto, para ser 

interposta, deverá estar regulamentada em lei e preencher os requisitos legais, como 

a título de exemplo, o cabimento, a tempestividade e a legitimidade. Ainda, o processo 

penal possui um vasto rol de recursos cabíveis em cada situação, como a apelação 

que irá recorrer exclusivamente à sentença condenatória ou absolutória, o habeas 

corpus que irá proteger a liberdade de locomoção, a revisão criminal, que recorre da 

sentença já transitada em julgado e os embargos e agravos, que visam o saneamento 

de vícios ou impugnação das decisões (Viana, 2004). 

Após a interposição de recursos, caso o tribunal acolha parcialmente ou 

integralmente o recurso, a sentença proferida inicialmente será substituída por uma 

nova decisão, a qual inclusive poderá ser passível de novos recursos até o 

esgotamento das possibilidades recursais e o trânsito em julgado. Caso não seja 

acolhido o recurso, a sentença inicialmente deferida permanece com seus efeitos 

legais, também permanecendo passível de recurso até o esgotamento da coisa 

julgada. 

O trânsito em julgado trata-se da decisão judicial definitiva, em que não caberão 

demais recursos pelo esgotamento dos meios legais ou devido à apresentação fora 

do prazo. Nesse momento, após a decisão definitiva de condenação, inicia-se a 

execução da pena para situações em que não houve a execução preliminar, como a 

imposição de medidas cautelares. No caso do trânsito em julgado de uma decisão 

absolutória, o réu é imputado como inocente e impedido de ser acusado novamente 

pelos mesmos fatos. 
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3 A LIBERDADE DE IMPRENSA E SUA INFLUÊNCIA NO PROCESSO PENAL 

 

A partir das Constituições Federais e demais legislações brasileiras vigentes no 

Brasil, a mídia foi alvo de diversos mecanismos de censura e restrições por meio de 

dispositivos legislativos que limitavam ou controlavam as notícias e a circulação de 

assuntos envolvendo órgãos estatais. A partir da Constituição Federal de 1988, a 

mídia ganhou autonomia em relação às suas publicações e a propagação de 

conteúdos informativos em decorrência da liberdade de imprensa, tornando-se um dos 

pilares da democracia brasileira. 

A mídia contemporânea detém um papel de extrema importância para com a 

população, disseminando informações de interesse popular, fomentando debates 

sociais, políticos, econômicos, auxiliando na cobrança por melhorias ao Estado e na 

fiscalização de seus agentes. Em razão de sua função social, também é conhecida e 

denominada como o quarto poder do Estado democrático tendo em vista, a sua 

influência e capacidade de propagar informações e discussões de interesse público, 

ocasionando opiniões e exigências ao Estado. 

No que tange a divulgação e interesse público acerca de situações criminais, 

essas não são consideradas uma realidade especialmente contemporânea, tendo em 

vista que desde as sociedades antigas, as execuções eram de fascínio popular, onde 

eram midiatizadas e dramatizadas e a população clamava por violência como forma 

de punição aos prisioneiros e acusados por delitos. Não obstante a isso, a mídia 

contemporânea divulga situações fáticas da mesma maneira pela qual as punições 

eram apresentadas a população na Idade Média e na Revolução Francesa, como 

forma de entretenimento popular. 

 

3.1 O SIGILO PROCESSUAL E OS CRIMES COM SEGREDO DE JUSTIÇA EM 

RELAÇÃO A LIBERDADE DE IMPRENSA 

 

Conforme o princípio da publicidade dos atos processuais, legalmente disposto 

no artigo 5° e no artigo 93 da Constituição Federal de 1988, toda a ação penal, tanto 

a fase investigativa como as demais, deverá ser pública, salvo em casos excepcionais, 

devendo haver uma justificativa para a restrição de acesso total ou parcial do 

processo, podendo ocorrer pela decretação do sigilo processual ou pela tramitação 

com segredo de justiça (Superior Tribunal de Justiça, 2024). 
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O sigilo processual trata-se de uma restrição, geralmente temporária, em relação 

à alguns dos atos processuais de uma ação penal, diferentemente da tramitação de 

uma ação penal com segredo de justiça, a qual se trata daquela a que o acesso e 

todos os atos são restritos ao público, possuindo caráter permanente, mas revogável 

caso não haja mais justificativas para a restrição. Apesar de possuírem definições 

diversas, tanto o sigilo quanto o segredo de justiça visam a proteção da intimidade e 

do interesse das partes processuais. 

Apesar de ser um direito das partes a solicitação de restrição, o STJ entende 

que tal medida deverá ser excepcional e não é compreendida como um direito 

absoluto. As restrições no processo penal poderão ser concedidas em razão do crime 

noticiado, para preservação dos dados pessoais dos envolvidos ou para preservação 

da investigação ou colheita de provas, devendo ser analisado o caso concreto para 

posterior decretação de tal medida excepcional (Superior Tribunal de Justiça, 2024). 

As ações penais passíveis de segredo de justiça encontram-se descritas no 

artigo 189 do Código de Processo Civil, sendo aquelas que envolvem relações 

familiares e direitos como o da intimidade. Além disso, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) estabelece que ações que envolvam menores de idade, também 

devem tramitar em segredo judicial. No âmbito das ações processuais penais, o artigo 

6° do Código de Processo Penal brasileiro dispõe que “o juiz tomará as providências 

[...] podendo, inclusive, determinar o segredo de justiça em relação aos dados, 

depoimentos e outras informações constantes dos autos a seu respeito para evitar 

sua exposição aos meios de comunicação”. Além disso, a publicidade poderá ser 

restrita caso sua propagação ocasione em escândalos, prejuízos ou desordem, 

conforme estipula o artigo 792. 

No que tange a investigação criminal será admissível a limitação de acesso à 

determinados atos objetivando resguardar informações acerca dos envolvidos, dados 

sensíveis e provas pretendidas, podendo manter-se sob segredo de justiça até o fim 

das diligências investigativas. Após a elucidação da matéria pretendida, todos os atos 

relevantes deverão tornar-se públicos e ter ampla divulgação pela imprensa e demais 

meios de comunicação, respeitando o princípio da publicidade dos atos processuais 

(Dallari, 2011). 

Após a fase investigativa compor a denúncia, todos os atos e informações 

apurados tornam-se parte da acusação penal realizada pelo Estado, ato esse que 

possui interesse público, ocasionando em um conflito entre o direito fundamental a 
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intimidade do acusado e o direito à publicidade dos atos processuais. Nesse contexto, 

é necessária a análise concreta de cada um dos direitos fundamentais, devendo ser 

cautelosa a escolha de qual dos direitos deverá prevalecer em relação ao segundo, 

cujo decorre de diversas situações, como os crimes sexuais, onde o direito ao sigilo 

das partes deverá prevalecer em relação ao da publicidade. 

Conforme Acórdão n.º 962833, apesar dos atos processuais ou do acesso ao 

processo encontrar-se restrito, a imprensa não poderá ser impedida de publicar ou 

noticiar os fatos, desde que obtida as informações de maneira lícita, sendo 

assegurado ainda ao jornalista, o direito ao sigilo da fonte, mesmo que a fonte tenha 

cometido um ato ilícito para a obtenção da matéria, o jornalista não deverá ser 

obrigado a revelar sua fonte. Nesse mesmo contexto, em maio de 2011, o jornalista 

Allan de Abreu Aio publicou algumas mensagens extraídas mediante interceptação 

telefônica, acostadas em um processo que tramitava restritamente por segredo de 

justiça, em que investigava um esquema de corrupção praticado por agentes da 

Delegacia do Trabalho de São José do Rio Preto, essa matéria está publicada no 

jornal Diário da Região (Supremo Tribunal Federal, 2015). 

Devido a esses fatos, instaurou-se um inquérito policial visando apurar o delito 

de quebra de segredo de justiça em razão aos trechos divulgados, onde Allan recusou-

se a revelar sua fonte, baseando-se no delito de violação de segredo profissional. 

Após a apuração dos fatos, o Ministério Público solicitou a quebra de sigilo telefônico 

de Allan e do veículo de comunicação, deferindo o pedido inicialmente, visando à 

localização da fonte do jornalista. Em 2015, o ministro Ricardo Lewandowski 

suspendeu a autorização de quebra de sigilo telefônico e em 2021, o inquérito policial 

foi arquivado e anulado o indiciamento dos envolvidos (Supremo Tribunal Federal, 

2015). 

Dessa forma, fica evidente que a publicidade dos atos processuais é uma regra 

essencial para garantir a transparência do processo penal, mas que pode e deve ser 

relativizada em situações específicas, quando outros direitos fundamentais estiverem 

em risco. O equilíbrio entre o direito à informação e o respeito à intimidade das partes 

exige uma análise cuidadosa de cada caso, para que não haja excessos de nenhuma 

das partes. 

 

3.2 A MÍDIA COMO O QUARTO PODER 
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Durante o século XIX, a imprensa deteve um papel fundamental em relação à 

construção das sociedades democráticas, fiscalizando e denunciando possíveis atos 

ilícitos praticados pelos poderes estatais, sendo considerada a voz popular. Ao longo 

dos anos, os veículos de comunicação perderam sua essência e começou a ser 

controlada por grandes grupos, comprometendo a independência e eficácia dos meios 

de comunicação, adquirindo o poder de moldar sociedades e opiniões populares a 

partir de suas publicações e orientação mascaradas de mera publicação imparcial e 

de interesse popular (Carvalho Netto, 2013). 

A imprensa contemporânea, a qual possui sua liberdade prevista no artigo 5º da 

Constituição Federal, é compreendida como a divulgação imparcial de conteúdos e 

informações que interessem seu público alvo, a população, diferenciando-se da 

liberdade de expressão, que trata meramente da manifestação de pensamentos pré-

estabelecidos. Para alguns doutrinadores, as informações prestadas pela mídia 

devem ser carregadas de interesse público e estar em conformidade com a exposição 

da privacidade, entretanto, o interesse público deve ser diferenciado do “interesse do 

público”, tendo em vista que em dadas ocasiões, os veículos de comunicação 

publicam matérias que apenas despertam o interesse do público, não 

necessariamente do interesse da população (Mainenti, 2014). 

A partir do interesse do público, inicia-se a criação de matérias imparciais, 

sensacionalistas ou sem comprovação acerca dos fatos, impulsionando julgamentos 

antecipados e histórias inverídicas em relação a uma situação fática, sendo esse o 

caso de notícias criminais, notícias vinculadas aos órgãos estatais ou até mesmo em 

relação às pessoas e empresas privadas. 

No Brasil, esse termo se refere à relação que a imprensa estabelece com os três 

poderes do Estado, sendo eles o Executivo, o Legislativo e o Judiciário. Albuquerque 

(2000) compreende que, em relação ao poder Executivo, a imprensa possui dois 

vieses, o “jornalismo de chapa-branca”, em que a imprensa, na grande maioria das 

vezes, apoia o governo e evita criticá-lo, conforme verificado durante o governo de 

Fernando Henrique Cardoso, fato esse confirmado por Júlio César Mesquita, fundador 

do jornal “O Estado de São Paulo”, ou a crítica em relação ao poder Executivo a luz 

de sua época, onde também durante o impeachment de Fernando Henrique Cardoso, 

a imprensa teve um papel ativo crucial contra o Presidente. 

No que se diz respeito ao Poder Legislativo, Albuquerque (2000) afirma que a 

imprensa realiza a cobertura das situações fáticas de maneira adversa em 
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comparação com a cobertura do Poder Executivo, tendo em vista que o Poder 

Legislativo é frequentemente retratado de maneira desfavorável, sendo associado 

apenas com interesses particulares e políticos, ocasionando um sensacionalismo e 

aspecto negativo ao referido Poder. Ainda, Albuquerque (2000) relata que, em uma 

edição a revista “Veja” publicou uma matéria expondo bons e inúteis deputados, 

baseando-se a partir da produtividade e da ética profissional, provocando uma grande 

influência na população, assumindo ainda um papel de orientação política. 

Por fim, Albuquerque (2000) relata que em relação ao Poder Judiciário, mais 

especificamente em relação às notícias criminais, a imprensa detém um papel julgador 

e não apenas de repassar informações, acusando, julgando e absolvendo os 

investigados sem a devida cautela em relação ao processo penal e aos princípios das 

partes envolvidas. Além disso, Albuquerque (2000) afirma que a imprensa 

compreende o Poder Judiciário de maneira negativa devido aos trâmites legais que 

impedem a celeridade dos processos penais, sendo compreendido também como 

ineficaz e corrupto. 

Portanto, observa-se que a mídia se posiciona como um poder em relação aos 

demais poderes do Estado, atuando parcialmente na maioria dos casos, sem respeitar 

os devidos processos legais ou a responsabilidade em relação aos conteúdos 

publicados, excedendo a divulgação de informações e moldando opiniões, decisões e 

demais situações sociais (Albuquerque, 2000). 

Neste sentido, verifica-se que a imprensa brasileira, por meio dos veículos de 

comunicação, possui um papel fundamental em relação aos Poderes do Estado, tanto 

em benefício como em prejuízo, tendo em vista as publicações sensacionalistas, 

inverídicas, parciais e orientadoras em relação aos assuntos, possibilitam o 

conhecimento e a manifestação da opinião popular, mas também a insatisfação e a 

influência em relação às notícias e matérias publicadas. 

 

3.3 POPULISMO PENAL MIDIÁTICO 

 

O populismo penal midiático trata-se de uma estratégia utilizada pelos meios de 

comunicação para destacar ou sensacionalizar matérias ou notícias de cunho criminal, 

ocasionando na população medo e insegurança em relação às políticas públicas de 

segurança. A partir de publicações estratégicas, a mídia pressiona os órgãos 

superiores judiciais, solicitando respostas e ações mediante a uma situação ou delito, 
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estimulando a opinião popular para a punição de suspeitos que se encontram em mera 

investigação. Devido ao estímulo e cobrança popular, o sistema judiciário brasileiro 

encontra-se encurralado e pressionado a uma resposta rápida ao clamor populacional, 

ocasionando em julgamentos acelerados, desrespeitosos aos princípios 

constitucionais das partes e das demais possíveis irregularidades formais do processo 

penal brasileiro, além de eventuais prisões rigorosas e elaboração de leis severas. 

Os meios de comunicação possuem influência crucial na construção de opiniões 

públicas ao decidirem quais matérias devem ser divulgadas e qual a linguagem e 

abordagem utilizada, modelando os debates e as percepções humanas acerca de 

determinados assuntos. Apesar de tratar-se de uma premissa importante para a 

democracia, a propagação de notícias apresenta um risco para a sociedade ao utilizar-

se de assuntos parcialmente desenvolvidos ou inverídicos, objetivando 

essencialmente a espetacularização do assunto ou o fomento popular, possuindo um 

risco maior após a era digital (Nicolitt; Garcia, 2023). 

A publicação de materiais inverídicas, atualmente conhecidos como “fake news”, 

apesar de acreditar-se que iniciou a partir da era digital, os conteúdos insustentáveis 

são utilizados desde os tempos antigos. Entretanto, apesar de não ser uma 

problemática atual, com o início da era digital as fakes news começaram a ser 

divulgadas e disseminadas de forma eficaz e rápida, atingindo uma grande massa de 

pessoas, instantaneamente. As notícias falsas são utilizadas para manipulação e 

formação de opiniões públicas, incluindo a comoção pública e discursos de ódio. 

Em relação à propagação de matérias parciais ou sensacionalistas, 

exclusivamente em relação aos conteúdos e notícias criminais, constroem uma 

narrativa abusiva e desproporcional em relação ao acusado e à vítima, desrespeitando 

direitos fundamentais e explorando a situação de maneira mercantilista. Essa 

exploração encontra-se vinculada nas situações em que a notícia é publicada como 

um espetáculo, sendo divulgadas imagens e linguagem impactantes e considerando 

o acusado como um inimigo popular, objetivando a comoção e a revolta. 

Nicolitt e Garcia (2023) compreendem que a espetacularização das notícias 

criminais gera na população um incentivo a repressão policial violenta e ao desprezo 

das garantias fundamentais do acusado, criando uma justificativa para que esse não 

tenha seus direitos respeitados em razão dos delitos praticados, os quais, na grande 

maioria das vezes, encontram-se ainda em apuração. 
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Para Michels e Cordazzo (2022), a forma com que as matérias criminais são 

expostas ao público, mascaradas de meras publicações de notícias, entende-se a 

construção do retrato de um espetáculo que visa atrair o público e sua audiência. 

Durante a exposição dos fatos e dos envolvidos, as informações geradas são 

meticulosamente estratégicas, prolongando-se desde a ocorrência dos fatos até uma 

sentença ocorrendo, na maioria das vezes, a distorção da realidade fática. 

Além disso, devido à era digital onde as informações são publicadas de maneira 

imediata e, em determinadas ocasiões, no mesmo momento em que os fatos 

acontecem, a disputa entre os meios de comunicação nas publicações de notícias 

exclusivas ou inéditas, resultam na inobservância de preceitos fundamentais do 

processo penal, bem como na divulgação de matérias parciais ou enfraquecidas de 

embasamento. Durante a disseminação das reportagens criminais, baseando-se na 

exclusividade supracitada, os meios de comunicação almejam entrevistas com as 

partes envolvidas, familiares e informações adicionais em relação à situação fática, 

amplificando de maneira midiática a ação ou procedimento penal (Michels; Cordazzo, 

2022). 

Neste sentido, devido à espetacularização da notícia criminal, essa deixa de ser 

considerada a propagação de informação e torna-se um caminho para insatisfação 

popular em relação ao sistema jurídico, o qual é intensamente pressionado até que o 

acusado seja considerado punido socialmente. Devido a esse fato, situações em que 

medidas cautelares diversas da prisão poderiam ser impostas, ocasionam 

essencialmente em prisões preventivas e penas privativas de liberdade devido à 

pressão social e midiática, influenciando no excesso de prisões e enfraquecimento do 

sistema punitivo brasileiro devido à situação de superlotação carcerária (Nicolitt; 

Garcia, 2023). 

Diante disso, fica claro que a forma como a mídia atua na cobertura de temas 

criminais tem impactos profundos e preocupantes no funcionamento do sistema de 

justiça. Ao priorizar o sensacionalismo e atender aos interesses de audiência, muitas 

vezes se ignora o devido processo legal, contribuindo para decisões precipitadas, 

violações de direitos e o enfraquecimento das garantias fundamentais. 

 

3.4 A INFLUÊNCIA DA MÍDIA NO PROCESSO PENAL 
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A transmissão de informações e notícias de interesse público trata-se de um dos 

fundamentos e pilares da democracia brasileira, sendo considerada uma cláusula 

pétrea, essas imutáveis até mesmo por emendas constitucionais. A liberdade de 

imprensa trata-se de uma garantia dos veículos de comunicação e da população, 

objetivando a livre circulação de informações, notícias e críticas sobre assuntos de 

interesse popular. 

As notícias envolvendo crimes investigativos, conforme afirmam Felix, 

Figueiredo e Lopes (2014), sempre tiveram o apreço popular, desde os contos 

literários, filmes, até as notícias criminais, onde a situação fática é exposta ao público 

de maneira sensacionalista e parcial, criando uma narrativa midiatizada e objetivando 

a satisfação do público. 

A situação torna-se mais evidente nos crimes de elevada comoção popular tendo 

em vista, a sensibilização e a busca por justiça da população. Nesse contexto, Le bon 

(p. 69, 2008, apud Michels; Cordazzo, 2022, p. 44) afirma que: “Cem pequenos delitos 

ou cem pequenos acidentes não afetarão em nada a imaginação das multidões, ao 

passo que um único crime, uma única catástrofe as comoverá profundamente”. 

A espetacularização das notícias criminais afeta, especialmente, a produção de 

provas e as garantias constitucionais das partes, tendo em vista que, na fase 

investigativa, as provas ainda devem ser colhidas, bem como os depoimentos, a 

busca das partes relacionadas e demais diligências iniciais, interferindo na produção 

e apreciação desses. No momento investigativo do processo penal brasileiro, a parte 

é considerada meramente como investigada, não havendo nenhuma condenação 

inicial ou aplicação de sanções penais. No que tange às medidas cautelares de prisão 

preventiva, essas são impostas para garantia da ordem pública e não para 

condenação do investigado, tendo em vista que esse ainda não exerceu sua garantia 

legal de contraditório e ampla defesa, atos que são garantidos durante a fase 

processual da ação penal (Felix; Figueiredo; Lopes, 2014). 

A atuação dos meios de comunicação em relação aos noticiários criminais 

evidencia os fatos de maneira midiatizada, realizando uma investigação paralela com 

o de órgãos competentes, promovendo entrevistas com as partes e seus familiares e 

a exposição de provas, documentos e informações acostadas aos autos do inquérito 

policial, afetando direta e indiretamente o trabalho policial. Nesse contexto, verifica-se 

a situação fática onde trechos de interceptações telefônicas foram divulgados 

amplamente em jornais e telejornais, a divulgação de imagens impactantes e o 
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desespero familiar, expondo meios probatórios, informações e meios sensibilizadores 

à população, ocasionando na quebra de sigilo e a privacidade das partes direta ou 

indiretamente envolvidas. 

Além da propagação de conteúdos sensacionalistas que impactam a população 

e o decurso do processo penal brasileiro, a divulgação desses conteúdos parciais e 

amplificados de forma midiática, enfraquecem o sistema de segurança pública, 

ocasionando na população o temor, a insatisfação e a insegurança em relação aos 

sistemas de prevenção ao crime, descredibilizando os órgãos responsáveis pela 

segurança e ordem social. 

Portanto, verifica-se que desde a primeira fase, frequentemente logo após a ação 

delitiva, a mídia propaga as informações criminais visando não apenas a transmissão 

de conteúdos de interesse popular e transparência, mas também reproduções 

dramatizadas para consumo e entretenimento popular, fomentando assuntos e 

aumentando o engajamento dos veículos de comunicação. 

Após a conclusão do Inquérito Policial e a manifestação do Ministério Público 

acerca dos fatos, inicia-se a ação penal e o transcorrer de suas fases processuais, 

momento no qual são apresentadas as teses iniciais da defesa, produzidas as provas, 

colhidos os depoimentos das partes essenciais, realizadas perícias e reunidos os 

demais elementos probatórios que confirmem a materialidade delitiva ou sua 

inexistência. Inicia-se assim, a construção do convencimento judicial motivado com 

base nos documentos e demais meios de prova constantes nos autos. 

Durante o trâmite processual caberá ao magistrado, respeitando o princípio do 

juiz natural, analisar as alegações acusatórias e defensivas apresentadas pelas partes 

e aplicar a lei por meio de uma sentença fundamentada, desempenhando sua função 

social de proteção dos direitos constitucionais e da justiça. 

Levando-se em consideração um crime noticiado pelos meios de comunicação, 

a partir da popularização dos fatos e o julgamento paralelo midiático e popular, o 

convencimento do juiz poderá ser afetado, influenciando direta ou indiretamente sua 

imparcialidade e sua compreensão acerca da situação fática. Além da influência na 

imparcialidade e compreensão, a pressão popular e dos veículos de comunicação, no 

momento da propagação de notícias e situações envolvendo o poder judiciário, poderá 

acarretar na pressão de uma sentença condenatória (Ferreira; et al, 2014). 

Durante a propagação dessas informações, frequentemente, a mídia estimula na 

população, por intermédio de um espetáculo criminal, o fomento e a busca pela justiça, 
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sugerindo penalidades ao acusado ou demais sanções penais. A propagação de 

conteúdos sensacionalistas, conforme Ferreira (et al, 2014), poderá acarretar em 

julgamentos antecipados e decisões baseadas e fundamentadas pela pressão popular 

e midiática. 

Diante desse fato, no exercício de sua profissão julgadora, o juiz encontra-se 

com um juízo de valores previamente constituído a partir de informações e notícias 

propagadas midiaticamente, e ao realizar a apreciação das provas, perícias e 

depoimentos, encontra-se com sua imparcialidade prejudicada. Não obstante a isso, 

no momento da aplicação penal em um caso concreto, o juiz também se encontra 

prejudicado de sua função jurisdicional tendo em vista, o clamor popular pela justiça 

e o julgamento midiático (Ferreira; et al, 2014). 

Nos julgamentos de competência do tribunal do júri, onde o acusado será julgado 

por crimes dolosos contra a vida, pelos membros da sociedade a qual participa, a 

propagação de informações sensacionalistas afeta não apenas o juiz julgador, mas 

também os jurados escolhidos para desempenhar a função de examinador das provas 

e argumentos, proferindo uma sentença com base na situação fática analisada. 

A decisão proferida pelos jurados no tribunal do júri possui relevância para o 

processo penal, tendo em vista que se trata de uma da representação social nas 

decisões de crimes dolosos contra a vida e um direito fundamental do acusado em ser 

julgado pelos seus pares, garantindo-lhe o devido processo legal e a plenitude de 

defesa. Entretanto, apesar de sua eficácia e representatividade, os jurados possuem 

uma maior tendência em relação à imparcialidade devido ao impacto das notícias 

amplamente midiatizadas, dispondo de uma opinião sensibilizada em relação à vítima 

e ao acusado, não possuindo ainda conhecimento específico acerca do processo 

penal e as normas jurídicas, tratando-se de um corpo julgador fragilizado e suscetível 

aos paradigmas impostos e expostos midiaticamente. A propagação de notícias 

distorcidas, precipitadas e sensacionalistas auxiliam no enfraquecimento e na 

finalidade de um júri popular, tendo em vista que os jurados comparecem ao 

julgamento com uma opinião preestabelecida acerca do acusado e da situação fática 

(Ferreira; et al, 2014). 

Nesse contexto, verifica-se que para alcançar a eficácia pretendida, os jurados 

deveriam encontrar-se ignorantes em relação à situação fática discutida em um 

tribunal do júri, garantindo a imparcialidade e a análise das provas e argumentações 
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antes de haver um juízo de valores pelos jurados, evitando influências e percepções 

externas (Ferreira; et al, 2014). 

Apesar disso, além da contribuição da mídia para o monitoramento e fiscalização 

do Estado e seus agentes, da democracia e da propagação de informações de 

interesse popular, os meios de comunicação ainda auxiliam na elucidação dos fatos 

através das transmissões das situações fáticas, possibilitando a colheita de novas 

provas e indícios ou por intermédio da cobrança excessiva de justiça, medidas efetivas 

de segurança pública ou de penalização pelos crimes noticiados, clamando por penas 

e legislações efetivas (Ferreira; et al, 2014). 

Dessa maneira, percebe-se que a atuação da mídia no processo penal é 

marcada por um paradoxo constante: ao mesmo tempo em que exerce um papel 

fundamental na fiscalização do poder público e na democratização da informação, 

também pode comprometer direitos individuais e afetar a imparcialidade do 

julgamento. A influência das notícias sensacionalistas, especialmente em casos de 

grande comoção popular, demonstra como o poder da comunicação pode tanto 

colaborar com a justiça quanto fragilizá-la. Por isso, é essencial que haja 

responsabilidade na forma como as informações são veiculadas, respeitando o devido 

processo legal e garantindo que o julgamento ocorra com base em provas e não em 

pressões externas. 

 

3.5 ESTUDO SOBRE CASOS NACIONAIS 

 

No ano de 1994, o Brasil foi palco de uma das matérias de maior polêmica 

envolvendo um caso criminal no país, notícia que ficou conhecida como “O Caso da 

Escola Base”, sendo inclusive considerado um marco histórico de aprendizado em 

relação ao jornalismo e a polícia brasileira. 

Em março de 1994, os donos, funcionários e pais de um dos alunos da Escola 

de Educação Infantil Base, localizada na zona sul de São Paulo, foram acusados de 

abuso sexual de crianças de quatro anos que estudavam no colégio, fato esse 

denunciado por duas genitoras das possíveis vítimas. A investigação iniciou-se 

mediante a informação prestada por alguns pais acerca de comportamentos não 

habituais das crianças, o que levou a interpretação de possíveis indícios de abusos 

sexuais, além dos boatos de que os funcionários da escola levavam as crianças para 

pequenas festas na residência dos pais de um dos alunos do colégio, local onde 
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aconteciam as práticas abusivas (Santos, 2022). 

Diante da denúncia, a Polícia Civil do Estado de São Paulo expediu o mandado 

de busca e apreensão na residência do casal e o exame pericial das crianças, que 

resultou inconclusivo nesse momento, a imprensa brasileira passou a realizar 

publicações, divulgando os nomes, detalhes das investigações e dos acusados, sendo 

o jornalista Valmir Salaro o primeiro a reportar a situação fática. A vista dos fatos 

denunciados e da propagação pelos meios de comunicação, a escola foi depredada 

por populares, os acusados sofreram represálias e intimidações, até que a prisão 

preventiva de todos os investigados foi expedida, antes do término do procedimento 

investigatório. 

Poucos meses depois, a partir de uma reorganização da Delegacia de Polícia 

Civil do Estado de São Paulo e com a troca de delegados, o Inquérito Policial que 

investigava a situação de abuso sexual foi arquivado pela insuficiência probatória e os 

acusados inocentados (Santos, 2022). 

Uma segunda situação envolvendo a mídia e as notícias criminais trata-se do 

caso envolvendo a menor Isabella de Oliveira Nardoni, a qual em 29 de março de 

2008, foi jogada de um prédio na cidade de São Paulo. Desde o princípio da situação 

fática, a cobertura da imprensa foi intensa, sendo divulgadas informações e 

documentos antes da conclusão do inquérito policial que investigava a morte da 

criança e apurava possíveis culpados, influenciando em uma opinião popular, sendo 

o pai e a madrasta de Isabella acusados como os possíveis autores dos fatos pela 

imprensa brasileira, ocasionando em uma exigência da população em relação à 

punição de ambos. Com o desenrolar das investigações e do processo penal, 

comprovou-se que o pai e a madrasta, Alexandre Nardoni e Anna Carolina Jatobá, 

jogaram Isabella do sexto andar do prédio, sendo decretada a prisão devido à 

comprovação fática e a cobertura excessiva dos meios de comunicação, visando 

garantir e restabelecer a ordem pública (Dornelles, 2023). 

Durante o julgamento do caso, o Juiz reconheceu o excesso de exposição em 

relação ao crime noticiado pelos veículos de comunicação, ultrapassando a 

informação sobre os fatos, e influenciando na opinião popular, na exposição do caso, 

mas ainda considerando que o clamor público seria legítimo e digno de atenção. 

Não obstante, em outubro do mesmo ano de 2008, um segundo caso criminal é 

palco para o jornalismo brasileiro. O episódio envolvendo Eloá Cristina Pimentel, a 

qual foi assassinada por seu ex-companheiro, Lindemberg Alves, que ao adentrar no 
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apartamento da vítima, em posse de um revólver, agrediu dois meninos que se 

encontravam no local, também golpeou Eloá com chutes e tapas. Lindemberg e Eloá 

possuíram um relacionamento por dois anos, rompido por ela em razão de ciúme 

possessivo de Lindemberg, fato esse que levou o ex-companheiro a espancar Eloá e 

mantê-la em cativeiro por cerca de 100 horas. Durante as negociações entre a Polícia 

e Lindemberg, os dois meninos que se encontravam no apartamento com Eloá foram 

liberados, permanecendo apenas a vítima fatal e Nayara, a qual também foi liberada 

na data seguinte. Posteriormente, após um pedido de Lindemberg, Nayara retornou 

ao apartamento e o sequestro cessou apenas na data seguinte, após equipes 

especializadas adentrarem no apartamento e Lindemberg atirar nas reféns, o que 

resultou na morte de Eloá (Leiros, 2023). 

O caso envolvendo Eloá, que possuía apenas 15 anos, e os demais 

adolescentes mantidos como reféns de Lindemberg, foi alvo de inúmeros erros de 

condução e negociação pelas equipes especializadas, entretanto os meios de 

comunicação, em ênfase a televisiva, foi intitulado como um dos motivos que resultou 

na morte de Eloá. Durante as tratativas entre as equipes policiais e Lindemberg, os 

meios de comunicação transmitiam a situação fática e a negociação em tempo real 

para toda a população brasileira, bem como foram efetuadas entrevistas com o autor, 

além de pedidos para que esse comparecesse à janela do apartamento, ponto pelo 

qual houve a captação e transmissão de imagem a televisão nacional. Ainda, durante 

as reportagens foi exaltando a personalidade de Lindemberg e o amor que ele possuía 

por Eloá, desbanalizando a ação criminosa e tornando-a em um grande espetáculo 

midiático. 

Apesar disso, ao mesmo tempo em que a imprensa utiliza notícias e situações 

policiais visando benefício próprio e a captação de audiência, os meios de 

comunicação também possuem um papel crucial na propagação de situações pouco 

comentadas ou de escassa visibilidade. Neste sentido, verificam-se os crimes de 

feminicídio repercutidos pela mídia, como o caso envolvendo Eliza Samudio e o caso 

envolvendo Tatiane Spitzner, ambas brutalmente assassinadas pelos seus 

respectivos companheiros ou com quem possuíam uma relação. Ambas as situações 

fáticas foram responsáveis por promover a visibilidade e fomentar o debate popular 

acerca da violência de gênero, além de incentivar denúncias por agressões e demais 

ações criminosas por parte de seus respectivos companheiros ou familiares, a criação 

de protocolos policiais especializados e as reformas legislativas para a proteção da 
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mulher na sociedade brasileira. 

Não obstante, ainda a mídia também possuía grande influência na cobertura e 

divulgação de diversos crimes envolvendo esquemas de corrupção, bem como o caso 

da Lava Jato, onde desde as primeiras investigações, os meios de comunicação 

passaram a dar destaque às operações policiais, delações premiadas e aos 

depoimentos, contribuindo com que a população estivesse favorável ao sistema 

adotado para investigação. Além disso, a cobertura da Lava Jato foi influente na 

percepção popular em relação aos órgãos públicos, aos mecanismos anticorrupção e 

influenciou as reformas legais. Para além da Lava Jato, o caso conhecido como Lista 

de Furnas ocorrido nos anos 2000, também ficou conhecido após divulgação realizada 

por uma revista reportando que figuras políticas estariam sendo beneficiados 

financeiramente de maneira ilegal por um dos diretores da “Furnas Centrais Elétricas”, 

visando financiar campanhas eleitorais. 

Por fim no ano de 2006, após uma reportagem divulgada pelo jornal “Folha de 

São Paulo”, revelando um esquema de corrupção que envolvia a aquisição de 

diversas ambulâncias por valores acima do valor de mercado com a utilização de 

verbas públicas, uma operação policial foi deflagrada, ocasionando na prisão de 46 

pessoas e 90 parlamentares investigados. A publicação pela “Folha de São Paulo” foi 

baseada em documentos obtidos por alguns dos jornalistas investigativos do jornal, 

dando visibilidade ao esquema corrupto no país. 

Dessa maneira, para além do sensacionalismo e impacto negativo, verifica-se 

que a imprensa brasileira também possui um desempenho fundamental na sociedade 

através de seu alcance, permitindo que informações de interesse público sejam 

transmitidas ao maior número de pessoas, possibilitando que situações 

desconhecidas se tornem públicas e apuradas por órgãos competentes. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho foi realizado mediante uma análise bibliográfica, possuindo 

como finalidade a compreensão do impacto da mídia no decurso do processo penal 

brasileiro, tendo em vista a ascensão dos meios de comunicação no século XXI e o 

papel que esses exercem em relação à propagação de informações de interesse 

popular, especificamente acerca das notícias criminais e o impacto delas nas fases 

do processo penal brasileiro. Diante desse fato, a pesquisa realizada buscou observar 

a evolução dos meios de comunicação ao longo dos anos, a compreensão das 

garantias de direito no decurso do processo penal brasileiro e por fim, o entendimento 

da influência midiática e da influência dessa nas fases processuais, fazendo ainda 

uma análise de casos concretos onde a mídia exerceu um papel expressivo. 

No primeiro capítulo, desenvolveu-se uma análise da linha do tempo cronológica 

em relação aos avanços dos meios de comunicação no mundo e a inserção desses 

no Brasil. A partir desse estudo foi possível verificar que os meios de comunicação 

não são considerados um instrumento de propagação de informações 

contemporâneo, sendo utilizados desde o início dos tempos, a partir de pinturas 

rupestres, cartas, impressos e, somente após muitos anos de aperfeiçoamentos, os 

veículos de comunicação em massa. Apesar disso, os meios de comunicação 

mostraram-se indispensáveis para a evolução e desenvolvimento humano, desde 

seus primeiros veículos de informação. 

Todavia, apesar de se verificar a importância e a significativa expressão dos 

veículos de comunicação no Brasil, a mídia sofreu censura e limitações desde o início 

de sua popularização no país. Dentre as restrições e estipulações em relação à mídia, 

penas privativas de liberdade e multas eram as sanções impostas para aqueles que 

excedessem a liberdade de expressão imposta na época. Apesar das disposições e 

penas impostas durante o decurso do tempo, em 1967, com o regime militar brasileiro, 

os meios de comunicação sofreram um controle ainda mais rigoroso. Posteriormente, 

com o fim da ditadura militar, a Constituição Federal de 1988 e a incompatibilidade da 

Lei de Imprensa e suas disposições limitativas, a liberdade de imprensa e a de 

expressão foram consideradas pilares fundamentais da democracia brasileira. 

A partir desta premissa, no segundo capítulo, desenvolveu-se o estudo das 

Constituições Federais no Brasil, realizando-se uma análise histórica desde as 

primeiras Constituições outorgadas e promulgadas no país e suas disposições em 
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relação aos meios e veículos de comunicação no país, constatando-se que não 

apenas as Leis de Imprensa regulavam a mídia, mas também previsões 

constitucionais. Além disso, analisou-se os princípios fundamentais do processo penal 

brasileiro, esses estipulados na Constituição Federal, como o direito das partes em 

um trâmite legal justo e coeso, o direito do acusado em sua defesa e contraditório em 

relação aos fatos e provas apresentadas, o direito a uma sanção razoável e 

proporcional ao delito praticado, o direito das partes em ser julgados por um juiz 

imparcial em relação aos fatos, no direito popular de transparência dos atos 

processuais e principalmente em relação ao direito do acusado em ser considerado 

inocente até o trânsito em julgado de uma ação. 

Por fim, objetivando a compreensão do processo penal brasileiro, analisou-se as 

fases do processo penal brasileiro e suas especificidades, constatando duas principais 

etapas, como sendo a parte investigativa, essa preferencialmente realizada pelo 

Inquérito Policial e posteriormente a fase processual, a qual realiza a apreciação das 

provas acostadas aos autos, desenvolvendo uma análise dos fatos e a aplicação do 

Código Penal em um caso concreto. 

No terceiro capítulo, incorporou-se a análise dos dois primeiros capítulos, 

considerando a mídia democrática e livre, propulsora da informação de interesse 

popular, o processo penal brasileiro e suas especificidades para um julgamento eficaz. 

Partindo desses pressupostos, verificou-se acerca da divulgação de informações com 

segredo de justiça, compreendendo que a mídia não poderá ser responsabilizada pela 

divulgação de informações que lhe são apresentadas, nem mesmo sujeitas à 

divulgação de suas fontes, mesmo que em relação à divulgação de informações 

sigilosas e de cunho particular. 

Diante de sua influência popular, a mídia ficou conhecida como o quarto poder 

do Estado, tendo em vista sua importância na publicação de conteúdos de interesse 

popular, no estímulo à cobrança em relação aos órgãos públicos, na busca por 

respostas e ações dos Poderes do Estado, além da fiscalização de seus agentes. 

Apesar de sua benesse em relação ao interesse popular, a mídia também se utiliza 

de estratégias específicas para a atração e divulgação de informações que objetivam 

não apenas o interesse público, mas sim o interesse do público. 

Durante o decurso do processo penal brasileiro, verifica-se que a atuação da 

mídia a partir das matérias sensacionalistas e a espetacularização de situações 

fáticas, promovendo coberturas imediatas e julgamentos antecipados, ocasionam a 
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comoção pública e o clamor popular, construindo uma narrativa entre o bem e o mal. 

Essas narrativas, durante o processo de investigação, interferem especificamente na 

produção e apreciação de provas, ocasionando ainda, desde a fase inicial, na 

condenação antecipada do investigado. Ainda, constata-se que durante a 

investigação policial, acusações e evidências infundadas levantadas pelos meios de 

comunicação prejudicam a eficácia das investigações iniciais. 

Por fim, no que se diz respeito a ação penal, a midiatização de conteúdos 

criminais que se encontram em julgamento acarreta não apenas na condenação 

prévia do investigado, mas também no descumprimento dos princípios fundamentais 

do processo penal, desrespeitando a presunção da inocência do réu, na 

imparcialidade do juiz, na aplicação de penas razoáveis e proporcionais, tendo em 

vista o clamor público por justiça e penas severas, no devido processo legal e dos 

demais princípios constitucionais resguardados as partes. Neste sentido, verifica-se 

que com a popularização e propagação de matérias sensacionalistas, buscando 

narrativas dualistas entre o bem e o mal, o processo penal brasileiro deixa de exercer 

a eficácia pretendida, resultando em um julgamento parcial e compelido ao 

investigado, o qual não terá seus direitos preservados. 

Apesar disso, em ambas as fases processuais, a mídia também exerce um papel 

essencial na busca pela veracidade dos fatos, na colheita de provas e indícios e na 

busca por medidas efetivas de segurança pública, se utilizada de maneira eficaz e em 

cooperação com o Poder Judiciário, ato esse visualizado em casos práticos também 

analisados. 

Devido a este fato, compreende-se duas premissas em relação aos meios de 

comunicação, sendo o da importância dessa em relação à operação da democracia, 

na propagação de informações públicas e no monitoramento e fiscalização do Estado 

e seus agentes, mas também na participação e interferência no decurso do processo 

penal brasileiro, prejudicando as fases processuais e a eficácia pretendida no decurso 

do processo. Dessa forma, foi possível constatar à questão principal do trabalho, 

tornando-se evidente o impacto da mídia no decurso do processo penal brasileiro, 

tanto a partir de sua contribuição, bem como de sua interferência. 
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